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Editorial
Dando continuidade a homenagem que estamos realizando a Pro-

fessora Doutora Silvia Maria Schmuziger de Carvalho, antropó-
loga, intelectual orgânica, educadora e humanista, cuja trajetória 

acadêmica, tornou-se referência nos estudos dos povos indígenas e suas 
mitologias, trazemos para o terceiro volume do segundo número da Edição 
Especial da Moitará – Revista Eletrônica da Fundação Araporã, a se-
gunda parte do Dossiê Terra Indígena, projeto este dos mais importantes 
e significativos realizados pela professora Silvia de Carvalho, na difusão da 
produção de conhecimentos, divulgação das histórias e culturas dos povos 
indígenas, e na defesa dos seus direitos.

Os artigos presentes neste dossiê foram selecionados pela própria Sil-
via de Carvalho e corresponde a uma homenagem que ela faz a um de seus 
maiores colaboradores, o amigo Desidério Aytai, pesquisador que se interes-
sou por problemas matemático-mecânicos, mas foi na etnomusicologia que 
se destacou, registrando e gravando em audiovisual cantos e mitos variados 
das sociedades indígenas, bem como realizou análises e publicações a res-
peito. São textos que foram publicados na revista Terra Indígena em diferen-
tes edições e que apresentam suas contribuições para os estudos sobre a 
cultura dos povos indígenas. Além de Silvia, outros amigos e ex-alunos de 
Desidério Aytai prestam sua homenagem.

	Dos artigos selecionados a partir das publicações de Desidério Aytai, 
apenas um texto aqui publicado não corresponde diretamente ao home-
nageado. Trata-se do ensaio: Arte de Viver e Filosofia das Sociedades 
Amazônicas de Bernard Lelong, transcrito de En Marqe – L’occident et sés 
“autres”. Pari Éditions Aubier Montaigne, 1978:41-58 e traduzido por Silvia 
Carvalho, influente intelectual no pensamento de Silvia.

Desta forma, assumimos o compromisso de realizar o registro da me-
mória e história de Silvia de Carvalho, suas ações acadêmicas e relações 
pessoais, além de difundir e dar acesso à produção científica publicada nos 
volumes da Revista Terra Indígena.

Robson  Rodrigues, Grasiela Lima 
Editores
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Seção 1 - Homenagens
Quem foi desidério aytai

Silvia M. S. Carvalho1

Desidério Aytai nasceu em 1905 em Budapest, Hungria, onde iniciou seus estudos 
universitários, interrompidos por 2 anos, que passou na Argentina, dedicando-se à análise 
de problemas de engenharia teórica na Universidade de La Plata, para depois obter diploma 
de engenheiro mecânico-eletricista da Real Universidade Técnica de Budapest. Sempre se 
interessou por problemas matemático-mecânicos, ganhou prêmios em concursos científicos 
e publicou alguns trabalhos em revistas de engenharia.

Desde a infância estudou piano, com professores particulares e também em escolas 
públicas de música, incluindo contraponto e harmonia. Interessou-se na pentatonia da antiga 
música húngara e suas ligações com grupos menores da Ásia, com os quais, há 2 ou 3 mil 
anos, os húngaros tinham tido contato. Um dos casos mais conhecidos é o do povo Mari da 
Ásia Boreal, que também é denominado Txeremis, e que não só usa a mesma escola mu-
sical existente na atual musica folclórica húngara, mas mostra também a mesma estrutura 
básica da linha melódica. Tencionava fazer uma pesquisa entre os Txeremis na então União 
Soviética, porém problemas financeiros o impediram. Em 1928 morreu seu pai e ele teve que 
prover a sobrevivência de sua mãe e de seus irmãos. Em 1931 ele se casou com a pianista 
Elisabeth Lázár, com a qual passou uma vida matrimonial das mais felizes e harmoniosas, 
até que, em 1990, ela faleceu subitamente, em casa, enquanto tocava piano.

Com o fim da 2ª Guerra, Aytai (com a esposa, a mãe e um dos irmãos) emigrou para o 
Brasil, onde ele teve a possibilidade de se dedicar à antropologia, que sempre o interessou. 
Trabalhou no SPI, como um dos membros mais idealistas desse órgão.

Em 1960, orientado pelo salesiano Padre Ângelo Jayme Venturelli, ele visitou pela pri-
meira vez os Bororo e os Xavante no MT. Iniciou assim os seus estudos de etnomusicologia, 
campo então ainda praticamente inexplorado no Brasil.

A partir de então, ele viajava todos os anos, sempre acompanhado da esposa, visi-
tando várias tribos: Bororo, Xavante, Pareci, Mamaindê, Nambikuara da Galera, Nambikuara 
Halótessu, Nambikuara Sararê, Karajá e também os Guarani (no litoral de São Paulo). As 
viagens para o interior eram então difíceis, exigindo muitas vezes dez dias de caminhada a 
pé por sertões ainda mal explorados.

Em uma dessas viagens, o casal estava no rio Araguaia, em canoa remada por um 
indígena, quando uma forte tempestade ameaçou virar o barco. Elisabeth, que estava numa 
das pontas da embarcação, veio de gatinhas até a outra, onde estava o marido, dizendo: “Se 
afundarmos, quero morrer perto de você”.

Nas sociedades indígenas, Aytai registrou em discos cantos variados: cantos de ni-
nar, cantos de brincadeira, lamentos de homem, cantos de mulheres, linguagem do assobio 
karajá, canto bororo do peixe pacu, canto para a festa Aruanã, canto ritual e linguagem de 
assobio bororo, músicas vocal e instrumental dos Nambikuara, dos Pareci, dos Mamaindê, 
cantos da festa de furação de orelhas dos Xavante, música dos Xetá e outros.

Além de músicas, Desidério gravou também muitos mitos.

1	 Professora titular de Antropologia aposentada pela FCL-UNESP/Araraquara
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Este material se encontra no LISA - Laboratório de Imagem e Som Antropológico – 
Departamento de Antropologia da FFLCH da USP, sob a chefia de Sylvia Caiuby Novaes.

Aytai também foi pioneiro no Brasil na Arqueologia, dedicou-se a pesquisas arqueo-
lógicas em sambaquis, tendo descoberto o sambaqui de Jaraçatiá na costa meridional de 
São Paulo, que é de 5.000 a 6.000 anos atrás. Também no interior ele descobriu vestígios 
pré-colombianos. Numa dessas ocasiões, enquanto ele estava fazendo um molde de ins-
crições em pedra, percebeu que uma onça estava rondando por perto. Deu o revolver para 
Elisabeth, ficando ele com o facão e pedindo para ficarem bem imóveis. Quando a onça foi 
embora, Elisabeth suspirou: “Graças a Deus, Desidério! Fiquei com medo dela vir e pisar em 
cima do seu trabalho!”

Imagine a falta que ela lhe fez após 1990! Tão dedicada, tão admiradora do trabalho 
do marido!

Durante algum tempo Aytai trabalhou para a Singer, a Merck-Sharp e Dohme, para a 
General Electric. Depois, a convite do reitor da Universidade Católica de Campinas, estudou 
antropologia e se tornou professor da Universidade estadual de Campinas (UNICAMP) e 
também da Faculdade de Medicina. Foi Decano da Faculdade de Engenharia da Universi-
dade Católica de Campinas.

Muitos trabalhos dele foram publicados pelo Museu da Universidade de São Paulo, 
inúmeros artigos apareceram na Revista da Universidade Católica de Campinas, no I.E.B, 
no Boletim do Museu Municipal de Paulínia, museu que ele fundou, assim como ele fundou o 
de Tupã e Monte Mor (onde trabalhou até morrer). Consultem-se os volumes da Bibliografia 
Crítica da Etnografia Brasileira de Herbert Baldus e Thekla Hartmann.

Muitos artigos foram traduzidos em inglês e em alemão, (por exemplo, um sobre a 
linguagem de assobio dos Bororo e Karajá, no Schweizerische Amerikanisten Gesellschaft 
Bull. 50, 1986).

Observação: os dados deste texto foram, na maioria, extraídos da publicação de Mu-
sices Aptacio, de provável autoria de Antonio Alexandre Bispo (Colonia – Alemanha), com o 
qual Aytai manteve correspondência durante vários anos. O interesse enorme que o Instituto 
para Estudos Hinológicos e Etnomusicológicos da Colonia (onde A. A. Bispo trabalhava) ti-
nha pelos trabalhos de Desidério Aytai se espelha nessa correspondência.
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O que dizer sobre Desidério Aytai
Virgínia Fratucci de Gobbi1

Conheci o Prof. Desidério em 1991, por conta de um projeto de iniciação científica 
cujo foco era cultura material indígena. Nesta época eu já fazia parte do Centro de Estudos 
Indígenas e participava de um programa de estágio sob a supervisão do Prof. Miguel Menén-
dez e posteriormente da Profa. Silvia Carvalho.

Inicialmente meu contato com o Prof. Desidério foi através do Boletim do Museu de 
Paulínia, onde encontrei muitas referências para meu estudo e, a partir daí, comecei meu 
contato pessoal nas visitas ao Museu Municipal de Monte Mor.

Foi uma grande honra poder conhecê-lo e desfrutar de seus conhecimentos que, aliás, 
eram inúmeros. Portador de um carisma muito grande e de uma humildade impar, que bem 
poucas pessoas sabem o que é.

O Prof. Desidério, de origem húngara, era Antropólogo, Etnólogo e Arqueólogo, além 
de falar várias línguas e ser detentor de uma habilidade manual invejável. 

Foi o fundador e organizador do Museu Municipal de Monte Mor, e todos os meus 
conhecimentos iniciais na museologia partiram dele e me nortearam para o trabalho em 
museu. Mesmo depois de terminar o estágio, já trabalhando no Museu Histórico e Pedagó-
gico “Voluntários da Pátria”, em Araraquara, mantive contato com ele, que continuou a me 
ajudar muito com o empréstimo de exposições temporárias temáticas ricamente elaboradas, 
porém com materiais simples, ele usando toda a sua criatividade, capricho e conhecimento, 
que certamente contribuíram para a formação cultural e educacional de muitas pessoas que 
passaram pelo museu.

Sempre parceiro e amigo, pronto a ajudar. O Prof. Desidério simplesmente não pas-
sou pela vida, ele fez a diferença, pois teve uma existência plena, produtiva, contribuindo 
com o desenvolvimento intelectual da humanidade. Uma dessas raras pessoas que temos o 
privilégio de conhecer.

1	 Cientista Social e Gerente de Museus da Secretaria Municipal de Cultura de Araraquara

Homenagens
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Silvia Regina Paes12

Em 1988 entrei no curso de Ciências Sociais na UNESP – Campus de Araraquara. 
Comecei a me interessar pela cultura indígena e, devido a este motivo, me aproximei do 
Centro de Estudos indígenas (CEI2), coordenado pela Profa. Dra. Silvia Maria Schmuziger 
Carvalho e pelo Prof. Dr. Miguel A. Menendez. 

Em 1989, entrei no CEI como bolsista da FUNDAP para organizar o acervo do ma-
terial etnográfico lá existente. Além de catalogar as peças existentes eu organizava exposi-
ções com a ajuda da colega Virginia de Gobbi. Comecei a entrar no universo da museologia 
através de leituras, de catálogos e peças maravilhosas de doações e oriundas das pesqui-
sas realizadas pelos professores ligados ao CEI. A Profa. Silvia na época estava indo para 
a França ministrar um curso na Universidade de Paris e me indicou ao Prof. Desidério para 
que este ministrasse aulas de museologia. Fiz o Curso denominado de “Museologia Teórica 
e Prática”. Uma parte do curso, a teórica, era feita na casa do Prof. Desidério e outra no Mu-
seu Municipal de Monte Mor. A partir desse estágio me inspirei e escolhi minha monografia 
para finalização do bacharelado em Ciências Sociais. Escolhi o tema mito e cultura material 
para aproveitar meus conhecimentos durante o trabalho no CEI. Mito e cultura material virou 
um projeto de iniciação científica apoiado pelo CNPq e, depois, ao término do trabalho, foi 
publicado na Revista “Terra Indígena”, organizado pelo CEI, e recentemente no livro “Mito e 
prática social” organizado pela Profa. Dra. Silvia M. S. Carvalho.

O Prof. Desidério Aytai me orientou durante o ano de 1989 (de junho de 1989 a fe-
vereiro de 1990, num total de 117 horas). Ia para Monte Mor uma vez por semana para que 
o Professor me orientasse sobre as noções básicas de museologia. 

Estava diante de um professor organizado e sistemático. E eu cheia de vontade de 
aprender e com um conhecimento intuitivo sobre a museologia: organização e montagem 
de exposição com propósitos educacionais. Com ele entendi a importância da organização 
do espaço de uma exposição. A organização de um projeto prévio antes da montagem de 
uma exposição. E este projeto tinha que ser desenhado, a partir do espaço existente para 
a exposição, onde se configurasse a colocação dos objetos de forma ordenada, pensando 
em altura, visibilidade, tipo de material, acesso e outros. As lições foram muitas. E algumas 
informações me deixaram, na época, como estudante de graduação em Ciências Sociais, 
curiosa e impressionada com o fato dele trocar cartas com Lévi-Strauss. Este antropólogo 
francês é, ainda, uma referência da antropologia mundial. Sentia-me uma privilegiada. Neste 
curso tivemos o auxilio de Renata Parada Pazinatto Leite Antonio, que era diretora do Mu-
seu. Atualmente o Museu leva o nome da esposa do Prof. Desiderio, Elizabeth Aytai. 

Ele contava de sua origem húngara, de suas experiências de pesquisa com os índios 
Nambiquara e Xavante. Com ele aprendi que o urucum tem vitamina C. Isso após ele me ser-
vir o almoço feito pela Zina, sua empregada. Sempre me servia macarrão instantâneo feito 
de uma maneira que jamais tinha experimentado. Muito delicioso e sempre colocava colorau 
(urucum) dizendo as propriedades nutritivas deste.

Desidério também me mostrou um jogo de pedras de tamanhos variados. Ele disse 
ter encontrado um ninho destas pedras durante seu trabalho etnográfico. Disse, ainda, que 
as pedras crescem e formam família. Achei curioso e muito interessante. Tudo, para mim, 

1	 Profa. Adjunta II do Departamento de Ciências Básicas (DCB) da Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM)
2           Nesta época o CEI tinha este nome. Foi depois de 1991 que ele passou a se chamar Centro de Estu-
dos Miguel A. Menéndez (CEIMAM).

Desidério Aytai: Professor de Museologia
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era um aprendizado.

Estava diante de um professor que, fazendo uso de seu conhecimento racional, con-
tribuiu para que eu melhor organizasse o acervo etnográfico do CEI com as aulas de museo-
logia. Eu, por outro lado, um pouco tímida, diante de tantas informações e fazendo uso de 
um conhecimento intuitivo movia-me pela paixão em aprender. Com certeza muitas coisas 
eu deixei passar devido à minha imaturidade na época.

O Prof. Desidério era muito sério. Quando ia para lá tinha que acordar muito cedo e 
isso fazia com que cochilasse após o almoço durante a explicação das aulas orientadas por 
ele. Ele ficava bravo. E eu sem jeito, pois queria muito continuar a fazer o curso, tentava me 
controlar ao máximo para prestar atenção. Mas logo contava com seu apoio e consideração 
como professor. 

Este tempo de convivência com o Prof. Desidério Aytai foi muito rico, pois aprendi mui-
to e guardo como um tesouro que contribuiu muito para minha formação. Dentro das minhas 
limitações de principiante, de deslumbre diante da importância do professor, me esforcei 
para usufruir, da melhor maneira possível, a convivência.

Homenagens
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Alcyr Azzoni1
3

Em Setembro de 1964, para conferir notícia de vestígios de cerâmica e outros obje-
tos indígenas na zona rural próxima ao vale do Rio Mogi Guaçu, esteve em Mogi Guaçu o 
arqueólogo Desidério Aytai, sendo acompanhado até o local pelos professores de História, 
Geografia, Inglês e Ciências do Colégio Estadual “Luiz Martini”, daquela cidade.  Nas fotos 
temos o local do sítio arqueológico perfeitamente identificado, num terraço do relevo onde 
havia restos de plantação de milho recente. Muitos cacos de cerâmica foram recolhidos no 
local e outros objetos foram encontrados em pequena mata próxima. 

Uma foto mostra parte dos cacos de cerâmica, que provavelmente foram  fragmenta-
dos na passagem de arado e outros implementos agrícolas, utilizados para preparação do 
terreno de cultivo. Não tive informações sobre outras visitas do referido arqueólogo ao local, 
nem se houve alguma continuidade nas pesquisas dos objetos localizados e recolhidos. 

Alcyr Azzoni, na época professor efetivo de Geografia no C.E. “Luiz Martini”, autor das 
únicas fot

1	 Professor de História e Geografia aposentado da FCL/UNESP. Foi professor da Uniara.

Depoimento de Alcyr Azzoni
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Seção 2
Dossiê - Terra Indígena (Parte2)

Nota dos Editores
Esclarecemos que o “Dossiê Terra Indígena”, que tem como ob-

jetivo principal republicar artigos selecionados por Silvia de Carvalho 
de diferentes edições do referido Boletim, é também parte fundamen-
tal da homenagem que a Fundação Araporã, através da sua revista 
eletrônica, dispensa à professora Silvia.  

Trata-se, portanto, de um trabalho de memória que destacam 
dois aspectos fundamentais: o engajamento da homenageada como 
criadora e uma das principais editoras do Terra Indígena, e também 
a importância que essa publicação assumiu no contexto acadêmico 
das décadas de oitenta e noventa do final do século XX, cujo objetivo 
foi promover e valorizar pesquisas sobre as questões indígenas divul-
gando-as em diferentes espaços educativos, inclusive os não acadê-
micos.

Tendo em vista o respeito às características da linha editorial do 
Boletim, informamos que optamos por preservar o formato dos arti-
gos, exatamente como foram publicados, adequando-os apenas no 
que se refere às normas de publicação da Moitará e à nova ortografia 
da língua portuguesa.

Robson  Rodrigues, Grasiela Lima 
Editores
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Dossiê - Terra Indígena

ARTE DE VIVER E FILOSOFIA DAS SOCIEDADES 
AMAZÔNICAS1

Bernard Lelong2 

Os esclarecimentos dados aqui se baseiam em três civilizações, a dos Lamistas, que 
vivem no nordeste do Peru, sobre o eixo do rio Huallaga, a meio caminho entre Lima e 
Iquitos; a dos Campa da floresta central, estudados por meu amigo, o antropólogo Stefano 
Varese, cuja obra traduzi e, finalmente, a dos Machiguenga que conheci no Shinkibeni. Com 
relação a estes últimos, consultei a tese inédita de France-Marie Casevitz, que gentilmente 
me instruiu sobre esta civilização que ninguém conhece melhor do que ela. Observemos que 
os Campa e os Machiguenga pertencem à mesma cultura, que eles falam a mesma língua e 
que os seus costumes são muito semelhantes. Consultei também numerosos trabalhos de 
missionários, mas ressalvo que eles devem ser tratados como se fossem negativos de fotos 
e que, além de um tratamento especial, eles necessitam também de uma interpretação.

Vamos escolher entre as várias técnicas amazônicas, exemplos significativos de arte 
de viver de seus povos. Começaremos pela agricultura, domínio em que o seu profundo 
conhecimento é mais facilmente perceptível a um espírito ocidental. Eliminemos completa-
mente a criação de animais que é extremamente rara, limitada a algumas sociedades em 
que ela está mais aparentada à joalheria do que à exploração de aves; efetivamente, neste 
caso, aprisionam-se pássaros que possuem belas plumas para confeccionar enfeites. Sabe-
-se que a arte plumária é uma tradição milenar na América do Sul e se pode ver nos museus 
exemplos dos mais diversos, desde o cocar, o ornato de lábio ou brinco, até o imenso manto, 
no qual cada pluma é colocada em seu lugar sobre o tecido de suporte, como o são as penas 
no corpo de uma arara ou de um tucano. Os outros animais domesticados são geralmente 
contribuições ocidentais, como o cão e a galinha, mesmo quando se os encontra em socie-
dade que não teve contato direto com o Ocidente. A presença do porco, ao contrário, prova 
que a sociedade indígena que o cria está em contato já de há muito com a cultura branca. 
Dito isto, passemos à agricultura.

É mais correto defini-la como horticultura itinerante do que como agricultura, pois os 
campos são mais precisamente jardins, e são mudados de lugar periodicamente. Além disso, 
a coleta continua a ser um recurso muito importante para os índios que praticam a agricultura 
de coivara.

O solo amazônico é extremamente fraco; a cobertura de húmus raramente ultrapassa 
cinco centímetros de espessura e, se certas precauções não são tomadas, o solo é lavado 
pela primeira chuva e a erosão e as ações do sol fazem a sua obra, os micro-organismos 
são destruídos e a laterização aparece; encontramo-nos, pois, em face de um solo que tem 
o aspecto e a fertilidade de tijolo moído. Sempre que, durante uma viagem, se encontra uma 
superfície bastante grande de terra que se tornou estéril, pode-se ter certeza de que se está 
chegando às proximidades de uma missão católica ou protestante, e de explorações de 
colonos que quiseram aplicar as técnicas agrícolas ocidentais. É preciso compreender que 
somente o método de cultivo indígena é eficiente. 

1	  Transcrito de En Marqe – L’occident et sés “autres”. Pari Éditions Aubier Montaigne, 1978:41-58 
(Tradução de Silvia M. S. Carvalho). A tradução desta conferencia pronunciada por Bernard Lelong no Centro 
Cultural Francês de Roma, a 22 de novembro de 1977, foi inicialmente publicado no Boletim Mensal Grupo de 
Estudos Indígenas Kurumim, n° 22, março de 1984.
2	 Antropólogo francês. Desenvolveu pesquisas com populações indígenas na Amazônia Andina, princi-
palmente no Peru.
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Eis como procedem, desde milênios, os habitantes da Amazônia: No começo de 
um período seco ou no fim da estação das chuvas, faz-se a roça, isto é, a limpeza do 
terreno. Cortam-se as pequenas árvores, os arbustos e as lianas; um mês mais tarde, 
cortam-se as árvores grossas, aplicando três princípios: 

1) os troncos são cortados a um metro do solo; 
2) as partes destinadas a cair são deixadas em equilíbrio instável sobre os 

troncos; 
3) poupa-se, de espaço em espaço, uma bela árvore, capaz de assegurar 

um pouco de sombra à futura roça. 

Um mês mais tarde, se não choveu, procede-se a queimada. As árvores, dei-
xadas em equilíbrio instável, secaram melhor do que se elas tivessem sido tombadas, 
e há mais possibilidades do fogo se propagar facilmente e consumir a maior parte da 
madeira sacrificada na abertura da roça. Quanto mais os troncos deixados em equilíbrio 
queimarem, mais eles produzirão cinzas e menos espaço ocuparão sobre o solo, pois 
evidentemente o fogo fará desmoronar tudo o que tiver sido cortado. 

Olhemos um campo após a queimada e tentemos compreender as razões do ín-
dio. O espaço está livre, o solo coberto de cinzas e de carvão de madeira, os troncos que 
foram cortados a um metro do chão continuaram lá; como estão ainda cheios de seiva 
o fogo não os atacou. Estes troncos e suas raízes seguram o solo que, sem eles, seria 
lavado na primeira chuva. De espaço em espaço, os troncos meio calcinados ponti1ham 
o campo; o que se transformou em cinza enriquecerá o húmus de potassa e o resto da 
madeira, apodrecendo, contribuirá com ricos elementos fertilizantes; devido ao calor e à 
umidade, a decomposição se efetivará rapidamente. Enfim, as árvores que foram deixa-
das de pé, elas também, cheias de seiva, não sofreram; elas fornecerão sombra à terra 
e assim, mantendo uma temperatura mais fresca, permitirão a proliferação dos micro-or-
ganismos que contribuem para a fertilidade do solo.

Espera-se geralmente que tenha chovido, para plantar e semear, a fim de permitir a 
dissolução da potassa contida na cinza. Muito rapidamente, se verá aparecer uma grande 
quantidade de plantas e ervas que brotam espontaneamente e formam um tapete verde que 
se tomará o cuidado de não suprimir, pois ele também contribuirá à manutenção do solo. É 
nesse amontoado-natural que o índio vai organizar o ambiente de suas plantas.

Este campo, que se designa pela palavra quechua “chacra” será cultivado por alguns 
anos, de 3 a 10, conforme a região, depois será progressivamente abandonado, tão logo a 
fertilidade diminuir. Logo que o começo do empobrecimento do solo for constatado, se abrirá 
nova “chacra” num outro lugar, continuando-se, no entanto, a recolher da chacra velha, tudo 
o que ainda puder ser colhido. Finalmente se devolverá à floresta este pedaço que dela se 
emprestou. Note-se, porém, que jamais a floresta primitiva se reconstituirá e que muitas 
essências não conseguirão mais vingar. Uma floresta espessa se formará; contudo, mesmo 
dentro de 50 anos, ela não será exatamente igual à floresta primária3. 

Se o índio toma tais precauções abrindo a sua roça, naturalmente não é porque ele 
quer complicar a sua existência; é muito mais fácil, evidentemente, derrubar tudo, limpar tudo 
e plantar couves à direita e nabos à esquerda, como na horta de um padre do campo. É jus-
tamente daí que vem a incompreensão. Os primeiros missionários tinham menta1idade de 
camponeses e os índios os conhecimentos de engenheiros agrônomos. E se pode dizer que, 
se os índios frequentemente conseguiam preservar o seu saber, os padres, ao contrário, não 
progrediram.

3	  Veja, sobre este assunto, os diversos trabalhos de Varese, entre eles Culture sur bûlis et evolution 
du milieu forestier em zonie du Nord-Ouest (Cultivo de queimada e evolução do meio florestal no noroeste da 
Amazônia – NT.), publicados em Colóquio do Instituto de Etnologia de Neuchâtel, 6-8 de novembro de 1975, 
pela Sociedade Suíça de Etnologia.
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O segredo dos índios reside em que, a partir de um solo extremamente fraco, como 
tentamos mostrar, não é possíve1 transformar um ecossistema generalizado em ecossiste-
ma especializado. Também ao invés de modificar o ambiente, o Índio da Amazônia procura 
imitar a floresta; ao invés de cultivar um pequeno número de espécies numa extensão gran-
de, ele planta um grande número de plantas diferentes em uma superfície pequena, fazendo 
grandes esforços para perturbar o menos possível o tipo de ambiente natural. Não esque-
çamos que 36 milhões de quilômetros quadrados da superfície da terra estão cobertos pela 
floresta tropical; 200 milhões de pessoas vivem aí e praticam este gênero de agricultura de 
derrubada que, grosso modo, responde às mesmas características gerais.

Stefano Varese diz: “O desenvolvimento e o aperfeiçoamento deste tipo de agricultu-
ra, baseado no mimetismo, não são feitos ao acaso, mas através de uma aplicação racional 
de conhecimentos e experiências; trata-se de uma ciência, no sentido pleno do termo. A an-
tropologia e a ecologia humana esclareceram estes aspectos, no curso dos últimos anos; é 
cada vez mais claro que a racionalidade das culturas de derrubada indígenas é consequên-
cia de um conhecimento muito profundo e muito sutil do ambiente, dos recursos naturais, 
vegetais e animais, dos ciclos biológicos, das estações, da climatologia, dos solos etc.”4 A 
“chacra” é transformada em floresta coletável5.

É um pouco inútil organizar uma lista das plantas cultivadas pelos índios; com efeito, no 
nível da agricultura/coleta, seria mais justo se interrogar sobre o número de plantas utilizadas 
ou conhecidas por eles, pois entre o que se cultiva na “floresta coletável” da “chacra” e 
aquilo que se recolhe na floresta selvagem é que se deve ver o conjunto dos conhecimentos 
botânicos do homem amazonense. Há mais de 10 anos que eu me consagro à etnobotânica 
e eu certamente seria incapaz de fornecer o número exato das plantas conhecidas. O 
ambiente comporta cerca de 14.000 espécies; penso que um índio conhecerá umas mil 
plantas, sem falar dos conhecimentos bem superiores de um xamã, cuja especialização exige 
que lide com plantas medicinais e mágicas. De qualquer madeira, não se pode comparar os 
seus conhecimentos com os de um camponês europeu, ainda que este entenda de cultura 
popular. Tentemos, no entanto, citar certo número de plantas cultivadas nas “chacras”: 
diversas espécies de bananas que serão consumidas maduras ou verdes e cozidas, isto 
é, como ensopado ou assadas, a mandioca, o amendoim, o milho, o feijão vermelho, a 
“sacha papa”, que é um tubérculo grosso parecido com a batata, o mamão, o “aji”, que é 
uma pimenta muito forte, da qual existem várias espécies; juntemos ainda o arroz de terreno 
não irrigado, as favas, as cebolas (bulbos). Esta lista não é, bem entendido, limitativa, pois 
se pode encontrar também plantas medicinais, tintoriais ou aromáticas, tabaco, algodão, às 
vezes mesmo algodão selvagem de fibras amarelas.

De certa maneira, pode-se dizer que a horticultura itinerante condiciona o habitat. No 
estágio de agricultura/coleta, uma família indígena possui duas ou mais casas. Uma casa 
principal que se encontra numa aldeia ou próxima à de outras famílias – proximidade não 
significa habitat agrupado – e uma casa em cada “chacra”, que lhe permite permanecer du-
rante os trabalhos agrícolas.

Quando se olha para uma casa indígena com olhos de ocidental, se é tentado a lhe 
dar nomes, entre nós, pejorativos: choça, cabana, abrigo precário, etc. Evidentemente, uma 
casa indígena, comparada à mais humilde das residências europeias, parece derrisória de 
fragilidade, e seus materiais predestinados ao apodrecimento ou à combustão. Uma casa in-
dígena, com efeito, constitui-se de 4 pilares fincados na terra, suportando vigas, e estas, um 
teto; os muros são feitos de ramos, o teto de folhas de palmeira. E é só isso. O solo no interior 
é de terra batida, salvo se a casa for construída sobre pilotis (palafitas). É comparando-a às 

4	  La Selva: viejas fronteras, nuevas alternativas, in Revista Participation, n°5, abril 1974, p. 21.
5	  Sobre horticultura, será importante consultar o excelente livro de Andre-Marcel d’Ans sobre os Cashi-
nahua, Le dit des vrais hommes (10/18, 1978). Pode-se dizer, também, que os índios, como os alquimistas 
“trabalham com o fogo e moldam com a água”.
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casas dos brancos e dos mestiços instaladas em território indígena, na região tropical, 
que se compreende a funcionalidade da casa indígena. Vê-se, em todos os lugares, 
que a nossa civilização invadiu a Amazônia: estas cidadezinhas sinistras, com os seus 
tetos de chapa enferrujada ou de fibrocimento (Eternit). Às vezes, uma casa com teto 
de palmeira trançada, cujos habitantes podem ser invejados se as compararmos com as 
casas de tábuas recobertas com chapas de recuperação... Imagine-se o calor abafante 
que se acumula sob esses tetos metálicos e esses muros de madeira cinza, quando 
o teto de “shapaja” (folha de palmeira) e os muros claros de palmeira brava fornecem 
sempre uma temperatura suportável e mesmo agradável, devida à ventilação constante 
e ao isolamento do teto, numa casa de arquitetura indígena tradicional. Três razões con-
tribuem para o emprego de materiais industrializados para cobrir as casas: inicialmente, 
o desprezo por tudo o que é indígena, desprezo importado outrora pelos missionários 
e que prosperou depois; a indolência equinocial, depois, que acha muito cansativo ir à 
procura das folhas de shapaja, tecê-las para fazer as “telhas”, colocá-las e, finalmente, 
a escassez atual destas palmeiras. O traçado das “telhas” é sempre semelhante em 
todas as civilizações indígenas, mesmo que o sistema de colocação divirja. Trança-se 
longitudinalmente a metade da folha sobre ela mesma; é esta parte que se coloca sobre 
o vigamento, a metade não trançada devendo ocupar o lado inferior, isto é, em direção 
ao exterior; coloca-se horizontalmente telha após telha, começando na parte de baixo 
do teto, até completar a volta do madeiramento; depois para a segunda carreira se pro-
cede da mesma maneira, colocando uma nova telha justamente acima da primeira, de 
maneira que a parte não trançada recubra a parte superior da primeira telha, e assim 
por diante até o alto. Algumas palmas colocadas umas sobre as outras, em espessura, 
bastam para assegurar a impermeabilidade (estanque) da cumeeira.

Um interior de casa é geralmente magnífico. Frequentemente oval no exterior, 
seu plano é, contudo, retangular. Logo que se entra, se é surpreendido ao mesmo tem-
po pela obscuridade e pela doçura do ambiente. Compreende-se depressa porque a 
temperatura é praticamente constante, em contraste com o calor tórrido do dia e o frio úmido 
da noite. Pouco a pouco a gente se acostuma, a obscuridade transforma-se em penumbra 
e se distinguem as estruturas. Os postes que delimitam um retângulo se encontram a mais 
ou menos 1,50 m das paredes. Estas são feitas de pequenos troncos fendidos de palmeira 
chonta (pupunheiro) ou de palmeira brava, e amarrados entre si por fibras de casca de árvo-
re. As paredes, que são na verdade um trabalho de cestaria, atingem um metro. O alpendre 
no exterior, construído pela parte baixa do teto, excede as paredes e se aproxima do solo. 
A temperatura agradável que reina no interior é o resultado desta maravilha de arquitetura, 
totalmente funcional. Além disso, a esteira das paredes permite uma ventilação perfeita.

A cozinha é geralmente instalada sob o alpendre a alguns metros da casa, por medi-
das evidentes de segurança.

A respeito das vantagens comparativas da casa indígena, aconselho que se leia o 
excelente estudo de meu amigo Robert Jaulin, em La Paix blanche6. Ele mostra muito bem 
os estragos que causamos, logo que queremos impor nossos modos e métodos. No caso 
descrito por Jaulin, trata-se da ação perniciosa dos missionários capuchinhos, na fronteira 
da Colômbia e da Venezuela; mas infelizmente este exemplo se reproduz onde quer que os 
missionários passem, seja qual for a seita a que pertencem7.

As sociedades indígenas, vivendo isoladas, separadas do resto do mundo e frequen-
temente das outras etnias, devem viver em autarquia e frequentemente em autarquia fami-
lial. Disso decorre que o individuo adquire uma grande habilidade e que um mesmo homem é 

6	  Edições du Seuil, 1970. (Cf. La Paz blanca – Introducción al etnocídio. Tiempo Contemporaneo. Bue-
nos Aires, 1973).
7	  É evidente que há hoje uma nova orientação, principalmente por parte do CIMI (Conselho Indigenista 
Missionário), no sentido de se respeitar a cultura e religião indígenas, prestando-lhes assistência para a auto-
-organização. (N. T.)
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geralmente capaz de assegurar todas as técnicas. Observamos, “en passant”, que, graças a 
sua organização e divisão de trabalho, e à incomparável habilidade manual e intelectual dos 
membros das diversas etnias indígenas, o trabalho não ocupa mais que algumas horas por 
dia; alguns antropólogos, como Marshall Sahlins, indicam que 3 horas de trabalho bastam 
para que um índio cubra suas necessidades e as de sua família. Isto é verdade “stricto sen-
su”, se levamos em consideração que todos os membros da família trabalham, pequenos e 
grandes, cada qual de acordo com as suas forças e suas capacidades; e que existe sempre 
uma divisão de trabalho de acordo com o sexo e de acordo com a idade. Tudo deve ser feito 
no próprio local; um grupo indígena saberá confeccionar cerâmica, fazer cestaria, fabricar 
arcos e flechas, praticar a fiação, a tecelagem, tintura, sem esquecer o trabalho da madeira, 
da pedra, do osso. Se, como o diz K. Utomo, a “chacra” indígena é o meio de tornar a flores-
ta coletável, pode-se acrescentar que o índio tem o dom de tirar partido de tudo. Onisciente 
no seu meio, ele conhece todas as plantas medicinais, as madeiras duras para fazer pratos, 
gamelas, almofarizes e pilões, as madeiras tenras e leves para construir remos, madeiras 
tão duras quanto o aço, mais pesadas que a água, imputrescíveis, para fazer as articulações 
para essas maravilhas que são os remos de balsa e também para as longas flechas-arpões 
que servem na pesca. O índio sabe que com uma folha de bananeira se substitui o papel 
“kraft”, cujo uso ele possui, sem ter dele conhecimento. É o índio que descobriu o modo de 
coser os alimentos dentro de uma folha, como nós o fazemos desde há dezena de anos, no 
papel alumínio. 

É preciso insistir sobre um ponto: numerosos elementos indispensáveis à vida 
das sociedades amazônicas provêm da floresta, onde são coletados. É, aliás, o mesmo 
problema com relação à pesca e à caça. Esta conota a noção de território inalienável. Entre 
os Machiguenga, com os quais eu vivi, não há algodão nas «chacras», a não ser alguns 
pés, amostras ou objetos de experiências. Não esqueçamos que os índios são agrônomos 
incomparáveis e que nós lhes devemos a batata e o milho, que são plantas elaboradas, 
resultados procurados, que se seguiram a tratamentos de hibridações. Mas voltemos ao 
algodão: ele existe entre os Lamistas, mas estes estão em contato já há muito tempo com 
o mundo branco, e o algodão é uma mercadoria de comércio; esta é, talvez, a explicação 
de sua cultura. Os primeiros missionários espanhóis não se deram ao trabalho de anotar as 
plantas que os índios cultivam.

No meu livro O rio do Milho (Lattès, 1974), eu expliquei como se efetuaram, no decor-
rer dos séculos, os contatos entre nosso mundo e as diversas civilizações indígenas. Nós 
sabemos, contudo, no que se refere aos Lamistas, que eles usavam a kushma, longa túnica 
de algodão que os militares e os missionários obrigaram a substituir por camisa e calça para 
os homens, e saia e blusa para as mulheres. Fato estranho, pois os missionários obcecados 
pelo pudor não deveriam ter ficado inibidos pela kushma, muito parecida com a sotaina; entre 
outras populações, eles não perturbaram os costumes de vestimenta, os Campa, por exem-
plo, continuam a se vestir com uma kushma até os dias de hoje.

De onde quer que provenha, o algodão uma vez colhido, ajuntado e bem seco, é se-
parado dos grãos negros que se encontrar no interior da pequena meada embaraçada que 
constitui a flor. Depois é batido com varas, frequentemente sobre uma pele de veado, o cervo 
amazônico, para as fibras serem bem estendidas; em seguida, ele é fiado no fuso. A presen-
ça de uma roca (roda de fiar) é um signo de contado com o mundo branco, pois a roda não 
era empregada na América do Sul. Entre os Lamistas que, após a entrada dos Espanhóis, 
foram obrigados ao trabalho forçado nas “obrajes”, uma roda de fiar é conhecida e dá lugar a 
um espetáculo muito sedutor: um jovem gira a roda, enquanto a fiandeira torce o fio, andando 
para trás e colocando seu trabalho nos galhos dos arbustos que ela encontra por perto.

Com referência à tecelagem, se pode dizer que o tear vertical é de importação euro-
peia; somente o tear horizontal é indígena, e isto é uma verdade absoluta. A mulher Lamista 
tece cintos admiráveis, com desenhos finos e complicados, e o faz de acordo com uma téc-
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nica horizontal, neste caso o instrumental se limita a algumas varinhas pouco maiores 
que um fósforo. Entre os Machiguenga somente as mulheres tecem. Entre os Lamistas, 
homens e mulheres tecem; as mulheres tecem tudo, com exceção de certo tecido, o 
“ruku-paño”, que somente os homens podem confeccionar, embora sua utilização seja 
exclusivamente feminina. É um retângulo de tecido com desenhos em azul e branco que 
lembra o escocês, e que elas empregam para levar uma carga ou a sua criança sobre as 
costas, as pontas ficando ligadas sobre o alto do peito.

***

Passaremos a abordar agora o plano das ideias, para empregar uma expressão 
nossa, pois, para o índio, este plano representa muito mais uma mentalidade que, como 
um potente rio, corre em direção ao seu destino.

As sociedades amazônicas são, como o mostrou Stefano Varese, sociedades 
sem classes, consequentemente sem luta de classes; sociedades sem Estado, como ex-
plicou Pierre Clastres; sociedades sem deus, como diziam os missionários - sem razão, 
é verdade - ; sem rei nem lei, como repetiam os conquistadores espanhóis; sociedades 
sem escritura e, pois, sem história registrada, como o prova a ausência de nomenclatura 
de acontecimentos passados. 

E necessário examinar um pouco mais de perto estas diversas proposições em-
bora seja difícil estudá-las separadamente. Também uma vez que o nosso mundo se 
apresenta dividido, atomizado, pode-se aplicar aí a análise.

Ouvindo enumerar tantos “SEM”, havereis de pensar: que pobreza, comparadas 
à nossa sociedade, que se caracteriza por ser uma sociedade com luta de classes, com 
Estado, com Deus, com rei (ou presidente), com Lei, com escrita, com história. É etno-
cêntrica esta posição que considera que tudo o que não segue o nosso modelo está em 
estado de necessidade (carência) e deve recuperar o tempo perdido, até chegar ao nosso 
nível. A cada instante, eu entro em choque com esta opinião. Para falar de sociedades sem 
maquinário, temos necessidade de nossa história, e eu ouvi alguém falar de certas regiões 
do México, dizendo que nada poderia ser comparado, uma vez que entre eles e nós há mil 
anos de diferença, de afastamento. Em minha opinião, a impossibilidade de comparações 
decorre de outros fatores: não é a nossa evolução, o nosso processo histórico que faltam 
às sociedades que estudamos; é que elas pertencem a outro universo; dizer, pois, que elas 
são sem história ou pré-históricas, como se as denomina às vezes, é ainda utilizar os nos-
sos critérios, “puxando a brasa para a nossa sardinha”. É bem possível que tenha sido com 
o aparecimento da história que os nossos métodos de análise se tornaram válidos, mas a 
história registrada não fez seu aparecimento a não ser com a formação do Estado, como 
por exemplo, entre os Incas, onde com a instauração do império se estabeleceu o costume 
de memorizar os fatos passados. Mas aí ainda, é preciso ser muito prudente, pois, como 
o mostrou Franklin Pease, em Les derniers Incas du Cuzco, não é inteiramente certo que 
nós tenhamos compreendido o sistema de memorização incaico. Assim, talvez, tenhamos 
inventado dinastias sucessivas quando elas podem ter sido contemporâneas, e podem ter 
coabitado numa estrutura social que só agora começamos a apreender graças ao enfoque 
diferente de Tom Zuidema8.

Sabemos muito pouco sobre a formação ou nascimento do Estado, sobre as razões 
que presidem a sua instalação. Podemos constatar, como fez Pierre Clastres, que ainda 
hoje existem sociedades sem Estado, como também há outras com Estado. Uma vez que o 
Estado existe, somos como peixes dentro da água, estamos “em casa”. Sabemos hoje – e 
eu pude constatar entre os Lamistas -, que o Estado é anterior à separação em classes so-
ciais. É verdade também que o contato com membros de sociedades com Estado cria como 
que por contágio, nas sociedades sem Estado, as consequências funestas, que são nossa 

8	  Cf., por exemplo, The Cequies of Cuzco, Leiden, 1964.
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carga habitual e das quais as culturas amazônicas foram preservadas. Em Lamas, tão logo 
as fronteiras internas do Peru atingiam esta região, se começou a falar de índios “ricos” e 
índios “pobres”, e aqueles que haviam acumulado riquezas se livraram de seus belos e bons 
telhados de palmeira para colocar fibrocimento, ou chapa ondulada, e enviaram seus filhos à 
escola de mestiços, o que, até então, seria algo impensável nessa sociedade. Como eles di-
ziam até estes últimos anos: “Nós gostaríamos de enviar nossas crianças à escola, mas com 
a condição de aí existirem apenas crianças indígenas, pois, caso contrário, elas recebem 
uma má influência”. Graças ao projeto de reforma da educação, aqueles que continuavam 
com estas ideias, poderão agora enviar seus filhos à escola, onde o professor será indígena 
e o ensinamento dado na língua vernácula, o que constituirá um grande progresso. Sabe-
mos, pelos trabalhos de pesquisadores tão diferentes como Vicent Monteil, Franz Fanon, 
Ortigues, Le Cheik Humidou Kane, que todo ensinamento dado numa língua que não seja a 
língua materna é frustrante e alienante.

É provável que muitas alienações tenham sido introduzidas pela «Paz Branca» como 
diz Jaulin; ninguém pode hoje contestar que trouxemos conosco a gripe, a varíola, a rubéola, o 
impaludismo, o alcoolismo, a preguiça, destruindo o ciclo de autarquia, criando necessidades 
artificiais, transformando violentamente a ecologia que, há milhares de anos, havia atingido a 
sua estabilidade. Não trouxemos também a dominação do homem pelo homem a sociedades 
que desconheciam a opressão, que não aceitavam a servidão voluntária? Também, para lhes 
ensinar os «benefícios” desta última, os reduzimos à escravidão, para que de involuntária 
ela pudesse se transformar em servidão voluntária, à imagem e à semelhança do homem 
europeu. O homem amazônico trabalhava 3 horas por dia e estava satisfeito, mas foi dito 
que “o homem trabalhará com o suor do seu rosto»; reduzindo-o à escravidão, o obrigamos 
a trabalhar «de sol a sol», como se diz em espanhol, isto é, doze horas por dia, e nós o 
transformamos em mendigo, extremamente infeliz. Este homem, que era onisciente sobre 
o seu meio, ficou reduzido a um farrapo, esmolando a assistência das nossas sobras ou de 
nossa piedade. Não lhe trouxemos também as nossas doenças psíquicas? Nós o tentamos, 
em todo caso; não soubemos explicar o xamanismo a não ser como doença mental. É verdade 
que em numerosas tradições, o candidato a xamã se entrega a “um longo, imenso e inten-
cional desregramento de todos os sentidos”, absorvendo plantas, pois é a planta que ensina; 
“il épuise en lui tous lês poisons, pour n’en garder, que les quintessences...” (Rimbaud), (“ele 
esgota dentro de si todas as bebidas para somente reter suas quintessências...”).

Ele não é encarado como louco pelos membros de sua etnia, mas como sábio, em 
contato com o mundo dos mitos e capaz de reequilibrar um indivíduo desajustado sobre o 
eixo do mundo.

Somos nós, ocidentais, que queremos que ele seja considerado diferente, porque é a 
diferença que nos permite aplicarmos a nossa opressão, no nosso próprio mundo. Que sabe-
mos sobre a percepção da diferença nas culturas amazônicas? Ela existe, certamente, ainda 
que somente de uma etnia para outra, mas nada entre eles é redutível às nossas normas 
de pensamento. Será que se pode verdadeiramente comparar uma civilização americana a 
uma civilização africana, asiática ou oceânica? Entre os Incas, no Cuzco, havia uma Yachay-
-Huasi, uma casa do saber, mas eu nunca ouvi falar de uma casa de loucos. Na realidade, 
muitas das nossas explicações nada mais são do que a procura, nos outros, dos nossos 
próprios males e, bem entendido, a descoberta destes males a todo custo e com segurança. 
Édipo não é universal! E não será precisamente para evitá-lo que o pai se apresenta sem 
poder e que o tio materno, que não toma seu lugar, está encarregado das relações sociais e 
não da disciplina? Teríeis provocado muito riso nos primeiros missionários, falando-lhes de 
poder coercitivo, de disciplina familiar, de regras de comportamento, entre estas gentes que, 
para eles, uma vez que não trabalhavam senão três horas por dia, viviam na ociosidade, 
não tinham vida familiar comparável à europeia e viviam como animais! Além disso, se não 
trabalhavam, os índios deviam estar em extrema necessidade, ou seja, na miséria; como 
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então explicar que os missionários os acusavam de pandegar as 24 horas do dia? Mas 
a extrema necessidade era a de assimilar os preceitos dos bons padres, para não serem 
mais diferentes. Sabe-se no que deu isto.

Estamos muito mal informados sobre o problema da guerra nas sociedades ama-
zônicas, antes da chegada dos brancos; mas em compensação, sabemos que sempre 
que o Estado incaico quis se impor às sociedades amazônicas (com os métodos que 
haviam dado tão bons resultados com aqueles do litoral, da montanha e dos altiplanos, 
e que, contudo, eram sociedades de Estado), as populações sem Estado da floresta 
resistiram, pela violência, muitas vezes vitoriosamente, para evitar a instauração do Es-
tado; ainda que estas mesmas populações nunca houvessem fugido ao contato com a 
sociedade incaica, que estabelecia com elas simples relações comerciais. 

No que se refere à guerra entre etnias amazônicas, é preciso rever muitas das 
ideias recebidas após a publicação do artigo de Pierre Clastres, “Archeologie de la Vio-
lence”, no primeiro número da revista Libre9. 

É interessante constatar que nenhuma das maravilhosas descobertas das 
civilizações indígenas da Amazônia é utilizável diretamente pela nossa civilização, 
quer dizer, tal como é, salvo em alguns casos, como no caso do milho. Parece que, 
querendo considerar uma síntese já pronta como um elemento de trabalho, procurando 
analisá-la, destruiríamos toda possibilidade de um processo evolutivo. É provável que, 
se tivéssemos sabido, na época da Conquista, que o milho era uma criação científica 
indígena, nós o teríamos perdido, ou por taxá-lo como invenção do demônio, ou por 
procurar o ancestral selvagem desta planta, para proceder melhor do que os índios e 
resgatar um dom de Deus. De qualquer forma, este ancestral está praticamente extinto; 
encontra-se provavelmente na floresta peruana e se chama Teosinte. É provável que os 
índios, tendo realizado a mutação desta planta, se desinteressaram do ponto de partida, 
aplicando as leis da evolução sem aplicar as leis da museologia.

Com respeito à nossa impossibilidade de utilizar diretamente as descobertas indíge-
nas, eis dois exemplos, entre muitos outros: as plantas medicinais e a agricultura.

Desde há 10 anos, como já mencionei, me dedico à etnobotânica, tendo em minhas 
fichas 600 plantas estudadas e certo número de receitas, algumas experimentadas em mim, 
ou em outras pessoas. Tomemos apenas um exemplo: a “chancapiedra”, cujo nome cientí-
fico é Phyllantus niruri. Por diversas vezes, pude constatar a boa fundamentação dos ensi-
namentos dos xamãs indígenas que dizem que esta planta, tomada como mesinha, dissolve 
os cálculos renais. Constatei efetivamente, dando esta medicação a alguns doentes, que 
os cálculos se dissolviam e eram evacuados, sem pena e sem dores, sob a forma de areia. 
Há 10 anos, eu comuniquei aos laboratórios estas constatações, disponibilizando-lhes meu 
fichário completo. É aqui que entra a nossa tecnologia. Esta planta é ativa na forma de me-
sinha, como a tília ou a camomila, mas os laboratórios não o entendem assim, é-lhes neces-
sário inicialmente conhecer os princípios ativos e, em particular, os alcaloides, embora esteja 
especificado nas receitas que é com água que o remédio deve ser preparado. E assim, pois, 
não se fará ensaios clínicos com uma planta que dá excelentes resultados, mas somente 
com os eventuais princípios ativos que serão ou não encontrados!

Em numerosas tradições xamanísticas americanas, se reencontra o conceito que já 
citei incidentalmente segundo o qual é a planta que ensina, é a planta que cura, isto é, che-
ga-se quase que diretamente à síntese. E aí é que se encontra o grande hiato entre nosso 
sistema de pensamento – tese, antítese, síntese – e o processo indígena. O ideal para um 
farmacêutico é, após ter isolado o princípio ativo de uma planta, recriar as moléculas no 
laboratório de uma maneira química, o que se chama síntese, o ideal supremo sendo o de 

9	  Edições Payot, 1977 cf. também os números 2 e 8. (cf. Arqueologia da Violência – Ensaio da Antro-
pologia Política. São Paulo, Ed. Brasiliense, 1982. N.T)
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modificar esta molécula para melhorá-la. Fazer uma síntese humana, isto é, química, de 
uma síntese já realizada pela Natureza. Vê-se assim que no nosso sistema, o que bloqueia 
a meta da eficácia é a detenção longa demais no estágio da antítese.

Meu outro exemplo é a agricultura: vimos que na sua escala, que é uma escala hu-
mana e não tecnológica, os índios obtêm resultados convenientes que lhes permitem não 
apenas subsistir, como se quis acreditar durante muito tempo, mas, ao contrário, viver na 
abundância, durante milênios, até que a interferência do nosso sistema veio tudo degenerar. 
Detenhamo-nos um instante para fazer duas reflexões:

1) Nós éramos dos que pensavam e davam como hipótese que era incorreto falar de 
economia de subsistência; é, com efeito, impossível que as culturas da Amazônia te-
nham podido sobreviver contentando-se com recursos apenas suficientes, tanto ma-
terialmente quanto espiritualmente. Ora, Marshall Sahlins estabeleceu que a idade da 
pedra foi uma idade de abundância; a economia de subsistência só se instalou depois 
que perturbamos a ecologia, o meio ambiente e a vida social das sociedades. Empre-
gar este termo para o período anterior é desonestidade.

2) Se o ocidental utiliza no seu meio o método de pensamento indígena, ele chega 
a desequilibrar o pensamento de seus interlocutores e os faz passar imediatamente 
do plano do raciocínio lógico ao do passional negativo, isto é, faz aparecer imedia-
tamente a irritação, a cólera, a presunção, a pretensão. O intelectual racionalista se 
embaraça em sua dialética e tropeça.

Voltemos à agricultura. Jamais os ocidentais tentaram adaptar o método indígena à 
nossa tecnologia – ou nossa tecnologia ao método indígena. Desde os primeiros missioná-
rios, temos podido constatar uma sucessão de fracassos, dos quais ninguém soube tirar uma 
lição, apesar dos avisos autorizados. Hoje mesmo, o governo francês está na iminência de 
aplicar um ambicioso plano de desenvolvimento da Guiana Francesa – que se arisca a ter 
os mesmos efeitos que todas as experiências da mesma inspiração. Creio que é necessário 
compreender que, como o diz Varese, “os conhecimentos ecológicos indígenas permitem 
um conhecimento total deste paradoxo da floresta tropical: uma camada muito pequena de 
terra fértil, continuadamente ameaçada pela erosão, mas que pode permitir uma abundante 
vida vegetal e animal, através de ciclos muito fechados e rápidos, nos quais a matéria e a 
energia são constantemente transformadas. Isto significa um conhecimento do fato de que, 
para evitar a erosão, é indispensável manter estes ciclos por meio de todas as práticas que 
a sociedade ocidental definiu precisamente como “primitivas, selvagens, irracionais, frutos 
da ignorância”10. No plano francês para o desenvolvimento da Guiana existe o projeto de 
utilizar a madeira da floresta para fabricar pasta para papel. Ora, não tendo certeza de que 
as essências atuais possam ser utilizadas com esta finalidade, os projetistas previram cortar 
as essências existentes, para em seguida replantar as essências adequadas. A única coisa 
que eles não previram é a erosão que ocorrerá, logo que os cortes forem feitos. Quando eles 
chegarem para plantar as suas boas essências, não haverá mais terra; pelo Oiapoque e pelo 
Maroni, ela terá sido levada, há muito tempo, ao Atlântico.

Eu disse, agora mesmo, que eu pressentia que o pensamento selvagem ia diretamen-
te da tese à síntese e esta hipótese me ocorreu relendo o capitulo “A Ciência do Concreto” em 
O Pensamento Selvagem de Lévi-Strauss11. Há nele uma passagem, em que o autor utiliza a 
bricolagem para explicar o pensamento selvagem. O “tesouro do bricoleur”, todos os objetos 
heteróclitos, não seria no mundo imovente do xamanismo, o magma da matéria prima, os 
resíduos das operações presentes que se terão espontaneamente reciclado? Resta elucidar 
por qual milagre esta reciclagem dos materiais do pensamento pode se produzir. Avançarei, 
com muita prudência, uma hipótese: a economia do pensamento selvagem permite, durante 

10	  “Au sujet du colonialisme écologique”, in Les Temps Modernes, n° 321, abril 1973, p. 1823.
11	  Edição Plon, 1962 (cf. O Pensamento Selvagem. São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1976. N.T)
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o discurso da reflexão e da elaboração, o estoque dos elementos não imediatamente 
utilizáveis, e não é impossível que o mito seja o guardião destas potencialidades. Parece 
que o xamã incuba o preceito e a experiência, e espera a eclosão, no seu tempo e na 
sua hora. Diz-se entre nós que um espírito brilhante lança faíscas; sabe-se que, quando 
pensamos, queimamos certa quantidade de energia e que tudo que nosso intelecto pro-
duz sem se inserir imediatamente no propósito atual é mais frequentemente perdido. Da 
mesma forma que os agentes secretos, muito numerosos são os pensamentos que são 
queimados. No processo do pensamento selvagem, ao contrário, tudo se cria e nada se 
perde. Tudo o que é provisoriamente adjacente, como brotos de abril, novos demais, é 
estocado, não em réstias colocadas de cabeça para baixo para que sequem, mas em 
valados, como plantas frágeis encontradas durante a preparação do jardim. O homem 
ocidental diz: a cultura é o que resta depois que se esquece de tudo o mais. O xamã 
diz: o conhecimento é o que nasce depois de chocado durante muito tempo. A antítese 
é escamoteada, como a casca do ovo deixada pelo pintinho. Vê-se que tudo isso se as-
semelha com o processo e a sucessão alquímica. Quem sabe se estes sábios da Idade 
Média não foram os xamãs do Ocidente?

Nas sociedades sem maquinário, existe um mito de emergência, mitos que são 
histórias que se contam em certas circunstâncias, e que produzem um efeito conhecido 
de antemão, como técnicas medicinais ou psíquicas a restabelecer um equilíbrio que se 
tornou precário, por uma infelicidade pessoal fortuita ou por uma catástrofe atmosférica, 
para as quais, aliás, pode haver uma explicação. Isto quer dizer que o mundo amazônico 
é regido pelo imutável, e que todo remédio é um meio de se reequilibrar sobre o imutá-
vel. Assim, entre os Lamistas, a taxonomia das plantas está ligada aos personagens ou 
às figuras míticas e por estes meios aos quatro elementos: tudo está ligado, é a planta 
que ensina, é a planta que permite dominar os espíritos e animais; mas são os espíritos 
e os animais que representam a planta no quadro classificatório. À medida que ascende 
na hierarquia, o xamã se identifica com os personagens míticos, e tal é a sua maneira de 
descer ao mundo ctónico ou de ascender em direção ao céu.

Voltemos à Terra com uma comparação: nossa medicina e sobretudo nossa farmácia 
química são mais rápidas e mais drásticas que os remédios xamânicos, como também mais 
espetaculares, senão mais eficazes. Mas a nossa medicina com a sua química mata, ao 
mesmo tempo em que ela cura. Ela mata o micróbio ou barra um processo, mas fazendo isto, 
ela destrói outros elementos ou desencadeia outros processos. A medicina xamanística cura 
lentamente sem perturbar o organismo, nem o psiquismo. 

Quando a nossa medicina entra em contato com o xamanismo, ela o eclipsa por seu 
aspecto espetacular e acaba por “matá-lo”, “conformando” as outras sociedades ao modelo 
ocidental.

A medicina amazônica, como tudo a que se refere o xamanismo, é, pois, quase imutá-
vel; pode-se dizer que ela é suscetível de um melhoramento, mas ela  não crê no progresso, 
no sentido do século XIX. É neste sentido que Octávio Paz escreveu: “a crítica do Progresso 
se chama etnologia”. 

No meu entender, poder-se-ia crer que o mundo indígena é perfeito; contudo isto não é 
verdadeiro; o mito impede de crer no Progresso, mas como eu acabei de dizer, o aperfeiçoa-
mento pessoal é sempre possível e mais uma vez isto se parece muito com o universo dos 
alquimistas. O aperfeiçoamento pessoal é possível, pois a imagem ou o traçado da perfeição 
está tão próximo, tão concreto, tão palpável, que bastará um gesto para encontrá-lo. O empre-
go de alucinógenos poderia ser uma boa ilustração, mas nos levaria muito longe. Poder-se-ia 
também pensar que é o Paraíso Terrestre... Mas não, pois a deterioração é uma lei planetária: 
se plantamos rabanetes na Amazônia, não se obtém rosas, se preparamos o algodão, não 
será lã que se fiará. Se cultivarmos um campo durante muitos anos, como vimos, a terra se 
empobrecerá; mas não se espera 10 anos para tomar conhecimento disto e se abrirá um novo 
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campo mais adiante, o qual, no ano seguinte, satisfará as necessidades de uma família.

Que se me compreenda bem: o xamanismo é uma filosofia em escala humana, uma 
filosofia da qual faz parte a horticultura itinerante, de que fazem parte as técnicas, de que faz 
parte o artesanato. A Ciência é o Concreto, dizia Lévi-Strauss, bem entendido, pois como o 
afirma o xamã, é a planta que ensina, quer dizer que é a substância da planta que se trans-
forma em poder e, assim fazendo, torna-se claro que não há diferença de essência entre 
matéria e energia.

Penso que é erro reduzir o xamanismo a um domínio que podemos comparar por et-
nocentrismo. Por xamanismo, entendemos uma medicina, uma farmácia, uma magia e, em 
geral, simplificamos mais ainda, chamando o xamanismo de bruxaria. E dizendo esta palavra 
pejorativa e vulgar, nós dissemos tudo.

O etnólogo, estando de certa maneira entre o Ocidente e os “outros”, deve ter, entre 
os índios e para consigo mesmo, uma posição nítida. Por exemplo, que deve ele fazer, frente 
ao genocídio e ao etnocídio?

1) resistir no local;
2) fazer ativismo informando os indígenas;
3) agir sobre as autoridades locais;
4) tomar posição no seu mundo de origem.

No meu entender, todas estas ações são boas e ele deve pô-las em prática. No que 
ele diz e no que ele faz, deve colocar os índios em primeiro lugar até poder dizer “Nós”; mas 
em caso algum estas diversas ações devem ser um modo de atrair as atenções sobre si.

É preciso também – já que invadimos os territórios dos índios e os empurramos para 
as partes menos férteis e menos ricas em caça, que destruímos a ecologia, tanto referente 
à flora, como no que diz respeito à fauna – estimular as atividades indígenas, sem perturbar 
o modo de vida tradicional. É o que tento fazer com as plantas medicinais, cuja coleta não é 
uma atividade nova, nem alienante, para pessoas que a fazem desde há milênios. Ou ainda, 
seguir o exemplo do Padre Caron, o autor de Curé d’Indiens12, que ia vender bem longe os 
produtos da colheita e da caça, para evitar a rapina dos comerciantes e o sistema de “engan-
che” que é muito usurário. E o Padre Caron não cobrava nem o dizimo eclesiástico.

Como quereis que um etnólogo que tem um enfoque vivo das sociedades que estuda 
não seja tentado a fazer comparações, quando volta à Europa? A etnologia fica no campo, 
seus frutos apenas voltam para nós, mas é aqui que se faz a critica do Progresso. Eu disse, 
o impacto do pensamento selvagem sobre nossos intelectuais racionalistas os desequilibra 
e os faz ver estrelas. 

Podeis pensar que os etnólogos que pensam como eu deixaram-se doutrinar, e que 
fomos os joguetes do proselitismo indígena; mas não há aqui nem doutrina nem missioná-
rios. Os índios me ensinaram a receber de outrem aquilo que este pode me dar; e a lhe dar 
aquilo que pode lhe ser útil e que frequentemente sou eu mesmo, como dizia Daumal.

Podeis me responder que muitos etnólogos, em particular entre os anglo-saxões, não 
partilham do meu entusiasmo e se contentam em descrever aquilo que eles veem, e que a 
maioria, desde Heródoto, tem procedido assim. Mas também especifiquei que se trata de 
etnólogos que têm um enfoque vivo e não de registradores que se depositam numa clareira; 
homens, de carne e ossos, com um coração e um cérebro, e não uma estação orbital ligada 
a um ordenador.

A ciência é sempre possível, a vida se torna cada vez menos possível.

12	  Edição U.G.E. 10-18.



24

MINI-MANUAL PARA ETNOMUSICOLOGIA1

Desidério Aytai
Chegando na Aldeia

Se houver representantes da FUNAI, missionário ou outros pesquisadores na 
aldeia, devemos procurá-los e explicar-lhes a finalidade de nossa pesquisa. Eles serão 
muito úteis na escolha do lugar para nossa barraca, ou facilitarão na negociação com os 
índios, para dar um lugar para dormirmos na barraca deles. Embora essa última moda-
lidade seja vantajosa para nossa comodidade, e também para entender melhor a vida 
cotidiana do grupo, oferece grandes inconvenientes: se o pesquisador for sensível para 
as picadas das pulgas, não aguentará muito tempo na casa dos índios.  O pó do DDT 
ajuda um pouco na luta contra as pulgas, mas não resolve o caso. Infestação por piolhos 
também ocorre mais facilmente nas cabanas. 

Um caso intermediário para o abrigo dele e de seu equipamento é conseguir com 
os índios – com presentes ou pagamento em dinheiro se eles o conhecem – que façam uma 
casa para o pesquisador.

Resolvidos ou deixados agora de lado nossos problemas pessoais, a primeira tarefa, 
naturalmente, é conseguirmos um ou mais informantes. Já que o pesquisador dificilmente 
falará a língua local, o conhecimento – pelo menos modesto – da língua portuguesa pelo 
informante é uma questão primordial. Se a pesquisa for planejada para relativamente curto 
tempo, um informante adulto, mas não velho, é ideal. Mulheres, de um modo geral, não são 
ideais para tal tarefa, uma vez que em muitos grupos – mas não em todos – as mulheres 
não devem cantar em público porque “isto não é decente” para mulheres. Isso não quer dizer 
que neste caso as mulheres não saibam ou queiram cantar, mas só certos tipos de cantos, 
como, por exemplo, “choros” das mães quando sua filha entrou fisiologicamente na puberda-
de /exemplo: karajás/, ou choro de saudade por algum parente próximo que há longo tempo 
se ausentou da aldeia/ exemplo: Xavantes/, e naturalmente os lamentos em caso de faleci-
mento de algum membro da tribo. Os cantos de ninar também estão sendo entoados pelas 
mães (Aytai 1980: 5ff). Entretanto, se a pesquisa for planejada para períodos mais longos, 
ou se ela deve incluir todos os fenômenos musicais, é vantagem trabalharmos com mais de 
uma informante: uma e outra mais velha, se possível com um “puxador de cantos” também, 
e mais um jovem casado com vários filhos, e também com algumas crianças, meninos e/ou 
meninas e, se houver no grupo, um curandeiro ou feiticeiro.

Convém registrar o nome, sexo, idade dos informantes e suas eventuais caracterís-
ticas especiais, por exemplo: se ele tem fama de bom cantor ou de boa voz. É importante 
também averiguarmos se o informante já passou algum tempo com outras tribos cuja música 
pode influenciá-lo na entoação dos cantos. Nossas informações referem-se a cantos, mas 
valem para os tocadores de instrumentos musicais também. Os fabricantes de instrumentos 
costumam fornecer informações que os outros não sabem.

O que foi dito até agora sobre informantes vale só para o caso de querermos ouvir 
cantos entoados por um único cantor. Na maioria dos casos, porém, as melodias são entoa-
das por um conjunto, na praça principal da aldeia, e para esses casos seguiremos o seguinte 
procedimento:

1)	 Se a peça for entoada só por homens ou só por mulheres ou crianças, será suficiente 

1	  Publicado inicialmente em Publicações do Museu Histórico de Paulínia, nº65, maio de 1995.
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gravá-la uma única vez, possivelmente de bem perto e com volume um pouco maior 
do que o normal, porque isto ajudará na transcrição. Isto vale para cantos mono-
fônicos. Na maioria dos casos, e se isto for possível, sugerimos o seguinte método: 
gravamos o canto entoado pelo conjunto, mas depois pedimos a um dos informantes 
que conhece bem a peça que ele a repita, e gravamos este ato também. Não deve-
mos, porém, tocar a peça já gravada com um conjunto para o informante, porque é 
significativo para a pesquisa averiguar se o cantor individual e o conjunto entoam o 
canto na mesma altura. Além disso, o canto individual poderá ajudar-nos na anotação 
e transcrição da peça, o que com o conjunto não é possível.

2)	 Se, no canto em conjunto, a peça for entoada por cantores dos dois sexos, é boa prá-
tica usarmos dois gravadores, ou conseguir que o canto seja cantado duas vezes, e 
à primeira vez colocaremos o gravador perto dos cantores-homens, e à segunda vez 
perto das cantoras ou crianças. É um caso muito frequente que as mulheres e crianças 
cantem uma oitava mais aguda em comparação aos homens, fato esse significativo 
por si. A transcrição também será mais fácil ouvindo as duas maneiras de entonação. 
Descontando o caso de alguns cantos e o cantar de grupos maiores, o trabalho dos 
informantes deveria ser gratificado, o que pode ser feito por diferentes meios:

- nos grupos que estão em contato permanente com a civilização os informan-
tes geralmente aceitam e apreciam o dinheiro.

- em grupos mais ou menos separados do mundo civilizado, podemos tentar re-
correr a cações, machados, isqueiros, uma lente de 6 – 10 cm de diâmetro para 
produzir fogo com os raios do sol (a distância focal deverá ser curta ou modera-
da), panos para roupas, calças, “shorts”, sapatos de esporte, camisetas, contas 
de várias cores. Para as mulheres: agulhas, alfinetes de segurança, - que elas 
muitas vezes utilizam como bijuterias dependurando-as do pescoço (exemplo: 
Nambiquara) – tecidos, pentes. Para informantes crianças: brinquedos.

Rotina na execução das gravações.

É útil seguirmos certa rotina nas gravações. Uma variedade delas poderia ser a 
seguinte sequência:

		 -No inicio de cada gravação indicar, com palavras nossas gravadas, o lugar, a 
data, hora e se estiveram presentes, além de nós e o informante, outros ouvintes.

		 - Se for o único informante que cantará, citar seu nome – supondo que sua ca-
racterização já tenha sido feita, como sugerido no parágrafo anterior, é suficiente gravar seu 
nome, porque outras informações referentes a ele já estão anotadas num caderno sugerido. 
Se houver mais de um cantor, seu nome também deve ser gravado pela voz do pesquisador.

		 - Gravar também o nome do tipo de canto em linguagem dos indígenas, como 
também eventuais outras informações, por exemplo, o nome do autor e se o cantor for mui-
to antigo. Muitos pesquisadores seguem outra rotina: eles gravam as palavras “Canto um”, 
“Canto dois”, etc., e num caderno anotam as informações adicionais, mais ou menos como 
sugeridas acima, argumentando que assim economizam fita e pilhas. Teoricamente eles tem 
razão, porém o autor dessas linhas sabe de experiência que a confusão pode surgir dessa 
rotina, que também não é significativamente mais econômica.

Dossiê - Terra Indígena
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A Transcrição

Transcrever bem é uma tarefa difícil, demorada e, às vezes, penosa, como a li-
teratura etno-musicológica reconhece (Nettl 1964). Há três técnicas bem diferentes que 
podem ser utilizadas. A primeira é nós mesmos aprendermos o canto gravando, e fazer a 
transcrição da melodia que nós entoamos, sem a necessidade de aprender o texto tam-
bém. Este é provavelmente o método mais fácil de execução, e como exemplo para sua 
aplicação podemos citar as publicações de Densnore (1956: 184), que provavelmente 
foram feitas com este método, porque ela mesma diz em seu trabalho sobre a música 
seminole (índios norte-americanos): “O ritmo deste canto foi transcrito com dificuldades, 
mas com precisão”. Outro autor (Burton 1909 – 1969: 44) também se queixa dessas 
dificuldades: “A parte incomparavelmente mais difícil num estudo de musica dos índios 
(Ojibway) é sua estrutura rítmica”, e nossa própria experiência demonstra que essa difi-
culdade pode ser vencida quase só com o método em questão, não falando dos novos 
métodos com instrumentos eletrônicos. 

Nossa primeira preocupação, entretanto, não se refere ao problema do ritmo só, 
mas à altura dos sons que, em muitos casos, é bem diferente da musica nossa. Com 
mais precisão: a escala – a totalidade de tipos (alturas) de sons num canto de um povo 
primitivo pode mostrar muitas diferenças significativas em comparação com nossas escalas, 
e essa diferença pode ser importante na análise das melodias e, portanto, deve ser registra-
da.

Uma variedade do método descrito é dividirmos a melodia, por exemplo, em “frases 
musicais”, que realmente ultrapassam 10-12 compassos, e neste caso é suficiente memori-
zarmos só pequenos trechos para a transcrição.

A ênfase exagerada dos chamados “puristas” não parece ter contribuído no entendi-
mento da música de povos naturais. Temos que dar razão a Nettl quando diz: “A medida de 
desvio permitido da altura é muito maior na música primitiva do que na música ocidental; os 
cantores podem afastar-se da altura média muito mais... e este afastamento não deve ser 
erradamente atribuído a ‘um ouvido fraco’” (Nettl 1956: 50, tradução nossa). As experimen-
tações dos “puristas”, que tiveram que inventar sistemas de entonações e transcrições para 
analisar mínimas diferenças em comparação com o “som nominal”, não levou a nenhum 
resultado, e hoje não estão sendo aplicadas pela maioria dos etno-musicólogos modernos. 
Também, para querer aplicar este tipo de transcrição são necessários laboratórios bem equi-
pados porque a capacidade média de músicos ou pesquisadores não consegue perceber e 
registrar várias nuances nos desvios de nossas escalas, e suas transcrições requerem muito 
trabalho para serem lidas como, por exemplo, parte dos trabalhos de Béla Bartók, que lhe 
deram a fama de ser “o homem com ouvido mais perfeito.”

O presente trabalho não tem a intenção de influir na escolha do sistema do pesquisa-
dor-musicólogo e na preferência entre o estilo tipo “Densmore” e o tipo “Bartók”, mas parece-
-nos que a grande maioria dos cientistas escolheu um sistema simples:

1)	 Se o som for um pouco mais agudo do que o símbolo por nós usado na mú-
sica, colocamos uma seta dirigida para cima (veja FIGURA 1, símbolo A). 

Figura 1. Símbolos para indicar pequenos desvios da altura dos sons anotados 
junto com símbolos usados na música ocidental.

M
IN

I-M
A

N
U

A
L PA

R
A ETN

O
M

U
SIC

O
LO

G
IA 

D
esidério Aytai



27

2)	 Em caso contrário, havendo uma diferença leve entre o símbolo e o nome gravado/
cantado, sendo esse último mais grave, a seta será dirigida para baixo (FIGURA 1, 
símbolo B). Houve época – metade do século – quando os pesquisadores preferiam o 
+ (plus, mais) em vez da seta dirigida para cima, e o sinal – (menos) em vez da seta 
dirigida para baixo. Esse costume parece estar totalmente obsoleto.

A transcrição dos cantos pode ser executada no laboratório de som, por meio e com 
ajuda de aparelhos eletrônicos também. Já em 1964, falando do resultado da experiência co-
nhecida da Society for Ethnomusicology, na qual quatro conhecidos etno-musicólogos trans-
creveram independentemente um canto Hukwe (Bushman Boximane), para depois comparar 
os resultados com a máxima perfeição, diz o professor Nocholas H. England da Universidade 
de Washington: “(...) tanto a transcrição mecânica como a análise por computador fornece-
rão informações demasiadas, e os resultados, como qualquer análise que é demasiadamen-
te detalhada, podem tornar-se sem sentido” (England 1964: 240, - Garfias 1964: 233, - Rho-
des 1964: 265, - Seeger 1964:272. – Aytai 1985: 36 f). “Consequentemente, uma transcrição 
baseada no ouvido, e feita com certa tolerância pelos desvios na altura dos sons, é o método 
recomendado” (List 1963: 193).

Na transcrição às vezes – mas nem sempre – é útil reduzir a velocidade do gravador 
que reproduz a gravação. De um modo geral para facilitar a identificação dos sons agudos 
este método é útil, porém os sons graves são mais difíceis de serem identificados. Esta 
técnica pode ser útil na análise do ritmo também, ouvindo a melodia repetidas vezes em 
diferentes velocidades/alturas. Não é comparável transcrever para a mesma altura, como 
eventualmente foi feito por pioneiros no início do século. No livro muito valioso de Bartók 
(1965), por exemplo, todas as 320 melodias da musica folclórica húngara terminam em Sol.

List introduziu os seguintes símbolos na transcrição:

Silencio não medido

Altura do som interminadas (às vezes trata-se de um som não-musical)

Os outros símbolos, principalmente as setas dirigidas para cima ou para baixo, já 
foram discutidos. Para facilitar as referências aos detalhes, recomendamos numerar os com-
passos.
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Dossiê - Terra Indígena

O MUNDO CROMÁTICO KARAJÁ1

Desidério Aytai
Cabe ao autor dessas linhas o grato dever de manifestar seus sinceros agradecimen-

tos ao Professor Dr. Gustav R. Siekmann, Chefe do Laboratório de Colorimetria da Universi-
dade Estadual de Campinas, pela execução de todas as mediações colorimétricas de preci-
são, sem as quais esta pesquisa – provavelmente a primeira desta natureza – não poderia 
ter sido realizada. Sincera gratidão também aos informantes Karajá: Weheritá (João), Sewe-
ria (Byla-Byla), Kuhanama (Ismael), Kwabiru (sabone), Iwelaky (Iracy), Hawakati (Raul).

Whenever you can, count 
Sir Francis Galton

O etnógrafo que leva amostras de cores à tribo que pretende estudar, e compila uma 
lista das denominações que o grupo dá a essas cores, executa um trabalho meritório, porque 
elucida a categorização semântica das cores numa cultura. Às vezes a aparelhagem mais 
simples do pesquisador permite alcançar resultados interessantes. Ézio Ponzo, por exemplo, 
confessa ter perdido na viagem suas amostras de cores que levara aos kohoroshiwetari – 
Yanoama, e ter feito os testes com amostras improvisadas que lhe valeram para chegar a 
conclusões psicológicas interessantes (Ponzo 1967, p. 165). Se a intenção do pesquisador 
for a simples compilação de uma lista aproximativa bilíngue de cores, realmente qualquer sé-
rie suficientemente variável de amostras de cores pode dar resultado satisfatório. As listas de 
cores obtidas dessa maneira, entretanto, não serão totalmente válidas, e terão erros e ine-
xatidões inerentes, como demostraremos no presente trabalho. A cromatrometria, um ramo 
da física, é bastante complexa, e seu estudo requer aparelhagem sofisticada, sem a qual os 
resultados comparativos obtidos unicamente com a ajuda do olho humano não seriam fide-
dignos nem exatos. Esta falta de precisão tira muito do valor dos estudos comparativos das 
denominações de cores entre vários povos (von den Steinen 1894, p. 241), e pode influir nos 
testes projetivos para estudos psicológicos e investigações do “caráter nacional” (Dietschy 
und Dietschy 1958, p. 241). A reprodução das cores que os índios identificaram não é sufi-
ciente na publicação dos resultados. Um investigador tão consciencioso como Calbacchini, 
por exemplo, reproduz 17 cores e muito mais combinações de manchas coloridas na sua 
obra sobre os Bororo, mas suas amostras, 60 anos após a impressão do livro, parecem tão 
pouco diferentes entre si, que hoje nós mesmos teríamos tentado denominar as cores des-
botadas, mesmo em português (Colbacchini 1919, p. 110).

Na execução da presente pesquisa aplicamos a seguinte metodologia:

Levamos à tribo três folhas de amostras contendo 65 cores. Para facilitar a identifica-
ção imediata dessas cores pelo leitor interessado, escolhemos três catálogos de fabricantes 
conhecidos de tintas:

Sherwin-Williams, catalogo IRIS de tintas a óleo, 16 cores
Ideal, catalogo TRIUNFO, linha 1000, 20 cores
Coral, catalogo CORALSOL, 29 cores
Total: 65 cores

Esses catálogos são facilmente adquiridos, e os fabricantes mantêm suas tintas inal-
teradas. As 65 cores formam um “standard” que outros pesquisadores também podem utili-
zar. Ao invés destas amostras, poderíamos ter escolhido a coleção de amostras (“chips”) de 
cores do sistema Munsell, muito usada especialmente nos Estados Unidos para colorimetria 
de campo (Lenneberg 1967, p. 337, - Wyszecki and Stiles 1967). Não o fizemos por dois 

1	  Publicado inicialmente em Publicações do Museu Histórico de Paulínia, nº13, agosto de 1980.
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motivos: conhecendo a impaciência dos índios na execução de um trabalho longo e mo-
nótono cuja finalidade não entendem (Dietschy und Dierschy, obra citada 242) achamos 
que a identificação das centenas de cores do sistema Munsell seria um exagero, difícil 
de aplicar na prática. O motivo mais ponderável foi o fato de que, apesar de nossos es-
forços nas universidades locais, instituições de pesquisa, fábricas de tintas e de tecidos, 
assim como em gráficas, não conseguimos descobrir e emprestar nem sequer um volu-
me ou fichário completo de Munsell, cuja importação ultrapassou nossas possibilidades 
financeiras. Nossos leitores que, por acaso, queiram seguir a argumentação do presente 
trabalho olhando as cores analisadas, naturalmente teriam encontrado a mesmas difi-
culdades com a coleção Munsell, enquanto os três catálogos acima citados podem ser 
adquiridos em qualquer loja de tintas, gratuitamente.

Esse nosso procedimento simples e prático não significa a renúncia à maior exa-
tidão de medição, muito pelo contrário. Na coleção Munsell, as cores estão em sequên-
cia lógica, e entre duas cores vizinhas a diferença é quase imperceptível. É óbvio que 
o pesquisador não iria mostrar cada uma das cores muito similares das 9 amostras de uma 
coluna ao índio, porque este daria um único nome a todas (National Bureau of Standards 
Circular 553, - National Bureau of Standards Sample Nº 2106). O mesmo aconteceria se ele 
mostrasse a sequência de cores muito similares na linha de 8 unidades da ficha Munsell. 
As cores que nós usamos na pesquisa são permanentes, e, a nosso pedido, foram medidas 
com a maior precisão possível pelo Dr. Gustav R. Siekmann no Laboratório de Colorimetria 
da UNICAMP, com aparelhagem da mais moderna e sofisticada que, por intermédio de com-
putador, comunicou os resultados até 5 decimais dos valores, automaticamente escritos em 
folhas de papel. Consequentemente, essas cores são totalmente definidas. Mesmo se não 
existissem os catálogos, ou se alguém quisesse “reconstruir” as cores daqui a 100 anos, não 
haveria dificuldade em quantificá-las.

No campo, nossos informantes identificaram as cores em língua Karajá. Precauções 
especiais foram tomadas para que a iluminação durante a identificação pelos índios corres-
pondesse à luz média diurna D 65, ora aceita como standard internacional (Berger y Broches 
1971: 4, - Deutsche Industrie-Normen DIN 5033, Blatt 7, p. 7. Para uma teoria que sustenta 
que, na identificação da cor, o olho não depende do fluxo de energia radiante, ver Land 1977, 
108). Na identificação aplicamos dois métodos: primeiro nossos informantes identificaram as 
cores sem a presença de outros índios, depois a lista foi revisada por 2-3 índios simultanea-
mente, com consulta entre os informantes.

Com isso terminou o trabalho de campo que executamos na aldeia Aruanã em 1979, 
e começou o trabalho de laboratório.

Para entender o que segue, não é absolutamente necessário conhecer a teoria da 
colorimetria. O leitor interessado nesta parte da investigação pode, com mínima prepara-
ção matemática e pouco esforço, receber os esclarecimentos na já citada obra de Berger 
e Brockes, evitando a necessidade do estudo de uma obra mais profunda e volumosa, por 
exemplo, da já também citada obra de Wyszecki e Stiles. Limitar-nos-emos à descrição dos 
resultados. 

Na Figura 1 reproduzimos o diagrama da cromaticidade da CIE (Commission Interna-
tionale de l’Éclairage). As coordenadas X e Y são características das diferentes cores que 
podem ser medidas com aparelhagem adequada.

Imaginemos que uma cor qualquer, por exemplo, o verde médio Nº 119 do catálogo 
da tinta Ideal foi identificada pelos índios como (T)ÃRÉ. O aparelho do laboratório analisa 
esta cor, e o computador escreve numa folha de papel que a cor Nº119 é caracterizada pelas 
seguintes coordenadas: 

X=0,3018	 Y=0,4240
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Com a ajuda desta informação podemos marcar a posição que corresponde à cor no 
diagrama. Achamos que o ponto está um pouco para cima do ponto central, chamado ponto 
cromático, da curva oval, similar a uma meia sola de sapato.

Examinando a curva oval – em linguagem técnica, o diagrama de cromaticidade – 
constatamos que sua área é dividida em vários setores, todos saindo do ponto central ou cro-
mático. Os nomes das cores que os setores representam são indicados no diagrama: azul, 
verde-azul, verde, verde-amarelo, amarelo, cor de laranja, vermelho, violeta. Constatamos 
também que nossa cor Nº 119 está no setor verde-amarelo. Como primeira aproximação, 
portanto, podemos formular a seguinte asserção:

A cor verde-amarela em Karajá é chamada (T)ÃRÉ. 

Com essa asserção não estamos dizendo muito mais do que pode ser dito à base de 
identificação empírica de cores pelos Karajá. Aproveitando as informações que recebemos 
do computador do aparelho de análise, poderemos expressar-nos com mais precisão:

A cor verde-amarela com as coordenadas de cromaticidade X=0,3018 e Y=0,4240 em 
Karajá é chamada (T)ÃRÉ.

Essa asserção já é muito mais exata do que a primeira. É concebível, por exemplo, 
que se as coordenadas X e Y fossem um pouco diferentes dos valores acima, nós, em por-
tuguês, continuaríamos a chamar esta cor verde-amarela ou amarelo-esverdeado, mas os 
Karajá não a chamariam mais (T)ÃRÉ.

Mas voltemos ao aparelho da análise de cores do laboratório. Examinando a fita de 
papel fornecida pelo computador, encontramos outras informações, além das duas coorde-
nadas:

Dossiê - Terra Indígena
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Figura 1- Diagrama de cromaticidade da Commission Internationale d’Éclairace CIE

	

Cuidado: este Y é maiúsculo e nada tem que ver com a coordenada y minúsculo, 
que acima tinha o valor de 0,4240. O Y é o grau de luminosidade, no caso em questão 
16,33%. Quanto mais clara a cor nos parece, maior é sua luminosidade, maior o valor de 
seu Y. O aparelho indica-nos este valor.

Se quisermos agora definir a cor com maior precisão do que acima temos feito, 
podemos formular a seguinte asserção:

A cor verde-amarelo com as coordenadas de cromaticidade X= 0,3018 e Y= 
16,33% é chamada (T)ÃRÉ em Karajá.

Com estas três coordenadas, a cor é totalmente definida. O valor do Y não apa-
rece no diagrama que possui apenas duas dimensões. O Y seria a coordenada perpen-
dicular no plano ao papel.

O diagrama oferece-nos mais dois tipos de informações: examinando a periferia da 
curva oval em forma de meia-sola de sapato, notamos que nela estão marcados pontos com 
diferentes numerações. Do lado esquerdo encontramos o número 380 seguido por 440, e 
assim por diante, até chegar, do lado direito, ao número 700. Esses números são o compri-
mento da onda da luz, geralmente denominada “lambda” (λ), expressa em nanômetros, que 
é a bilionésima parte de um metro:

1 nm=            1         = 0,000000001 m

1.000.000.000

Querendo saber o comprimento da onda da cor Nº 119, traçamos uma linha do centro 
acromático até o ponto que no diagrama representa a cor Nº 119, e continuamos a mesma 
até chegar à curva oval, fazendo a leitura da onda: 547 nm.

A menor onda marcada no diagrama é 380 nm, a maior 700 nm. Além dessas medi-
das, a cor não é visível para os olhos humanos. 

Para informação geral apontamos aqui as denominações das cores em português, 
definidas pelos comprimentos de suas ondas (λ):

400 – 430 nm : violeta
430 – 485 nm : azul
485 – 570 nm : verde
570 – 585 nm : amarelo
585 – 610 nm : cor de laranja
610 – 700 nm : vermelho

Estas categorias cromáticas não são resultado de uma sistematização lógica, mas 
simplesmente representam a tradição que nossa cultura aceita, mas que outras culturas po-
dem ignorar. Como veremos, a cultura Karajá usa outra categorização das cores.

A outra informação fornecida pelo diagrama refere-se à saturação da cor. Ao longo da 
reta que une o ponto central acromático com o ponto definido da cor, e que continua até a 
curva do diagrama, encontramos cores da mesma tonalidade, mas de diferente saturação. 
No centro a saturação é zero, na periferia tem seu valor máximo (Berger-Brockes, obra cita-
da, pg. 8)

No que se refere às aplicações até agora dadas, se o leitor conseguiu acompanhá-
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-las, não terá mais dificuldade em nos seguir na análise. Para os leitores não versados em 
matemática, recomendamos continuarem a leitura que, daqui para frente, terá muito menos 
relações com conceitos das ciências exatas. Considere o texto acima uma introdução cuja 
compreensão total não é absolutamente necessária para entender o resto.

Sendo esta análise muito mais do que um dicionário de cores, não nos obrigaremos a 
seguir a ordem alfabética na discussão das denominações karajá das cores. Começaremos 
as investigações com a palavra (T)ÃRÉ.

A pronúncia da palavra requer alguma explicação. A primeira letra, colocada entre pa-
rênteses (T), é um T implosivo, e a última letra, É, além de ser o fonema formando a sílaba 
tônica, é bem aberta, mais do que o É do português. A letra Y, que usaremos mais tarde em 
vários nomes de cores, corresponde mais ou menos ao Y do tupi ou ao Ö do xavante na or-
tografia salesiana, e está entre o “o” e o “q” do triângulo Hellwag, com considerável variação 
individual. 

Na nossa amostragem encontramos 13 cores denominadas pelos Karajá com a pa-
lavra (T)ÃRÉ. Além dessas os índios usavam a palavra (T)ÃRÉ LYRÁ para designar mais 8 
cores. LYRÁ significa “claro”, e faz diferença entre as variedades mais escuras e mais claras 
da cor. Finalmente temos o nome (T)ÃRÉ ILABY (ou ILBY, ou ILYBY) que significa um (T)
ÃRÉ muito escuro, sendo ILABY “preto”.

Examinando as amostras de cores e seus nomes em karajá, vejamos quais as deno-
minações, em português, que correspondem às três expressões karajá acima: 

(T)ÃRÉ pode significar em português: amarelo, verde amarelo, azul, verde, verde muito es-
curo, marrom claro, azul esverdeado muito claro. 

(T)ÃRÉ LYRÁ pode significar em português: cinza, azul, verde, bege, azul-violeta. 

(T)ÃRÉ ILABY pode significar em português: verde muito escuro.

A lista mostra que, de um modo geral, (T)ÃRÉ significa amarelo, verde e azul, e suas 
variedades escuras e claras. O marrom claro, na verdade, é um amarelo escuro com pouca 
luminosidade. A cor cinza de pouca luminosidade, e consequentemente bem escura, sugere 
nuanças do verde. Para um dicionário simples serviria dizermos:

(T)ÃRÉ = amarelo, marrom, verde, azul, cinza.

(T)ÃRÉ LYRÁ = as variedades mais claras do amarelo, marrom, verde, azul, cinza.

(T)ÃRÉ ILABY = as variedades escuras do amarelo, marrom, verde, azul, cinza.

As medições colorimétricas, entretanto, permitem-nos formularmos definições muito 
mais exatas. Para esse fim temos que compilar a tabela dos valores das amostras de cores 
que o laboratório nos forneceu (Tabela 1).

Dossiê - Terra Indígena
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Tabela 1

Nº no 
catálogo

Comprimento
da onda

X y Y Descrição em português

(T)ÃRÉ
7 582 0, 5002 0, 4563 45,10 Amarelo

44 566 0, 3417 0, 4021 32,00 Verde amarelado
12 484 0, 2198 0, 2664 17,62 Azul
21 557 0, 3165 0, 4843 10,40 Verde
22 518 0, 2699 0, 3838 4,75 Verde muito escuro
119 547 0, 3018 0, 4240 17,51 Verde
255 584 0, 4594 0, 4000 20,51 Marrom claro
225 553 0, 3010 0, 3989 24,86 Verde
230 555 0, 3160 0, 4260 9,95 Verde
215 486 0, 2276 0, 2820 19,73 Azul
250 580 0, 4844 0, 4512 49,04 Amarelo
210 530 0, 2932 0, 3492 49,95 Azul esverdeado muito claro
235 509 0, 2708 0, 3622 5,50 Verde muito escuro

(T)ÃRÉ LYRÁ
51 537 0, 2997 0, 3400 11,16 Cinza
24 488 0, 2470 0, 3033 30,74 Azul
20 556 0, 3230 0, 4048 31,89 Verde
5 574 0, 3866 0, 3875 58,24 Bege
37 479 0, 1859 0, 2023 3,83 Azul-violeta
11 493 0, 2578 0, 3081 46,59 Azul
116 488 0, 2291 0, 2940 24,50 Azul
118 554 0, 3149 0, 3823 37,53 verde

(T)ÃRÉ ILABY
120 538 0, 2793 0, 4096 5,10 Verde muito escuro

(As amostras com número entre 0 e 99 são da marca CORALSOL, as com números 
entre 100 e 199 são da marca IDEAL, e as com números acima de 200 são da marca IRIS 
Sherwin-Williams.)

Para definir numericamente a faixa de cores que os Karajá denominam (T)ÃRÉ, exa-
minamos, primeiro, as ondas mínimas e máximas da luz da faixa. Na segunda coluna da 
Tabela 1 (Comprimento da onda) encontramos:

Onda mínima: 479

Onda máxima: 584

Executemos a mesma análise para Y (luminosidade), indicada na última coluna da 
tabela:

Luminosidade mínima: 3,83

Luminosidade máxima: 58, 24

Esses valores delimitam o campo no qual se encontram as cores chamadas (T)ÃRÉ, 
mas sem dar a forma exata deste campo. Na Figura 2 desenhamos todos os pontos incluídos 
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na Tabela 1 num diagrama de cromaticidade CIE, e a curva, completada por interpolação, for-
mando uma figura fechada, pode ser chamada o mapa cromato-semântico da palavra karajá 
(T)ÃRÉ. Os valores Y não estão no diagrama porque não estão no plano definido pelo papel, 
mas são perpendiculares a este. Na realidade, o mapa cromato-semântico da palavra (T)
ÃRÉ não é uma área plana mas um corpo tri-dimensional que não pode ser adequadamente 
representada no papel. A curva que aparece no desenho é a projeção deste corpo irregular.

A próxima denominação que passamos a analisar é ISÓ. A letra S pode ser pronun-
ciada como uma palavra portuguesa SEIS (alveolar surdo), mas achamos que a maioria dos 
Karajá de Aruanã preferia a pronúncia do TH na palavra inglesa THANK (dental surdo). 

ISÓ, em principio significa vermelho, mas está sendo modificado por adjetivos. Temos assim 
a seguinte sequência:

ISÓ= vermelho

ISOBURÉ= vermelho mais forte, bem forte

ISODY= vermelho mais fraco

ISOLYRÁ= vermelho claro

ISOLABY= vermelho-preto

A tabela 2 mostra os elementos físicos das variedades do ISÓ.

Tabela 2

Nº no 
catálogo

Comprimento
da onda X y Y Descrição em 

português
ISÓ

109 607 0, 5758 0, 3388 7,69 Vermelho
207 606 0, 5445 0, 3303 10,33 Vermelho
208 594 0,4831 0, 3561 8,78 Marrom

ISOBURÉ
3009 604 0, 5758 0, 3388 7,69 Vermelho

258 589 0, 5323 0, 3971 24,47
Laranja (Um informante 
classificou esta cor (T)

ÃRÉ
ISODY

8 594 0, 577 0, 3821 18,72 Laranja
209 592 0, 3873 0, 3382 5,44 Marrom

ISOLYRÁ
9 607 0, 5639 0, 3294 8,98 Vermelho

108 592 0, 5427 0, 3819 16,33 Laranja
ISOLABY

110 615 0, 4893 0, 3162 4,57 Violeta

Dossiê - Terra Indígena
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Figura 2 – Campo da denominação das cores na língua Karajá

A onda mínima e máxima da faixa da cor:

Onda mínima: 589

Onda máxima: 615

Os valores extremos da luminosidade:

Luminosidade mínima: 4,57

Luminosidade máxima: 24,77

Desenhando a curva definida pelos pontos das diferentes variedades do ISÓ, chega-
mos à figura fechada, marcada na Figura 2. A curva representa o mapa cromato-semântico 
da palavra Karajá ISÓ, não esquecendo que, na realidade, para a completa caracterização 
desse campo deveríamos considerar as coordenadas Y também, perpendiculares ao plano 
do papel.

A próxima denominação a ser analisada é IBURÉ e suas variantes caracterizadas por 
adjetivos:

IBURÉ= marrom

IBURÉ LYRÃ= marrom claro
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IBURÉ LYBY= marrom preto

	A tabela 3 mostra os elementos físicos da cor IBURÉ.

Tabela 3

Nº no 
catálogo

Comprimento
da onda X y Y Descrição em 

português
IBURÉ

16 594 0, 4753 0, 3594 5,1 Marrom
14 595 0, 5102 0, 3634 6,57 Marrom
106 582 0, 4976 0, 4477 33,92 Amarelo escuro
111 595 0, 4689 0, 3586 7,37 Marrom

IBURÉ LYRÃ
00 604 0, 4845 0, 3724 11,86 Marrom

IBURÉ LYBY
15 586 0, 4198 0, 3681 3,93 Marrom

A onda mínima e máxima da faixa da cor:

Onda mínima: 582

Onda máxima: 604

Os valores extremos da luminosidade:

Luminosidade mínima: 3,93

Luminosidade máxima: 33,92

Desenhando o mapa cromato-semântico da palavra IBURÉ, achamos que a curva 
penetra tanto no campo ISÓ como no campo (T)ÃRÉ. A explicação desse fenômeno reside 
em dois fatos:

a) Os limites dos campos das cores, mesmo com informantes da mesma cultura, são 
mal definidos, e dependem da interpretação individual, e também da fisiologia da visão de 
cada um, sendo assim a dispersão estatística relativamente grande.

b) Tanto o amarelo como o vermelho – usando o sentido dessas palavras conforme 
a tradição da língua portuguesa, – e dependendo da luminosidade e da saturação da cor, 
podem nos parecer marrom.

A próxima denominação a ser analisada é a palavra IDY com seus adjetivos qualifica-
tivos:

IDY= cinza

IDY LIRÁ= cinza claro

Os valores físicos característico da cor IDY estão na Tabela 4

Dossiê - Terra Indígena
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Tabela 4

Nº no  
catálogo

Comprimento
da onda X y Y Descrição em português

IDY
17 553 0, 3085 0, 3331 34,24 Cinza
43 575 0, 3616 0, 3691 40,22 Bege
18 550 0, 2969 0, 3234 18,04 Cinza
16 559 0, 3070 0, 3296 45,23 Cinza
113 557 0, 3141 0, 3355 43,24 Cinza
115 494 0, 2699 0, 3210 48,26 Azul

245 575 0, 3577 0, 3696 69,32 Amarelo (outro informante 
chamou-o IURÁ= branco)

220 553 0, 3086 0, 3331 20,77 Cinza
218 565 0, 3223 0, 3460 40,61 Cinza

IDY LIRÁ
114 551 0, 3080 0, 3358 18,56 Cinza

A onda mínima e máxima da faixa da cor:

Onda mínima: 494

Onda máxima: 575

Os valores extremos da luminosidade:

Luminosidade mínima: 18,04

Luminosidade máxima: 69,32

O mapa cromato-semântico está totalmente incluído no campo da palavra (T)ÃRÉ, e 
ocupa uma área imediatamente adjacente ao ponto acromático central. Além disso, a lumino-
sidade das cores IDY é relativamente alta, sendo o mínimo 18, 04 e o Maximo 69,32, o que 
acarreta que as cores apareçam bastante claras. Nessa zona central a identificação da cor 
torna-se mais difícil para o olho humano.

Como conclusão geral, podemos constatar que IDY sempre está incluído na faixa de 
(T)ÃRÉ, o que explica por que sua tradução portuguesa inclui cores para nós tão diferentes 
como o cinza, bege, azul, amarelo e, talvez, branco.

A próxima denominação a ser analisada é IURÁ – na linguagem feminina IKURÁ – e 
suas variantes:

IURÁ= branco

IURÁ WASI= similar ao branco 

 IURÁ LÃRÉ= branco (T)ÃRÉ 

IURÁ LYRÁ= branco claro

IURADY= branco fraco

Os valores físicos característicos da cor IURÁ estão na Tabela 5.



39

Tabela 5

Nº no 
catálogo

Comprimento
da onda X y Y Descrição em português

IURÁ
71 553 0, 3100 0, 3285 53,05 Alumínio
4 574 0, 3489 0, 3670 62,63 Bege
34 565 0, 3195 0, 3385 68,19 Cinza

121 573 0, 3301 0, 3508 62,50 Cinza

245 575 0, 3577 0, 3696 69,32 Amarelo (um informante cha-
mou-o IDY)

IURÁ WASI
103 576 0, 3584 0, 3760 69,14 Amarelo

IURÁ LÃRÉ
104 576 0, 3861 0, 3917 58,55 Amarelo

IURÁ LYRÁ
6 582 0, 3854 0, 3658 50,30 Cor de rosa

IURADY
240 578 0, 3951 0, 3919 51,15 Amarelo

A cor mínima e máxima da faixa de cor:

Onda mínima: 553

Onda máxima: 582

Os valores extremos da luminosidade:

Luminosidade mínima: 50,30

Luminosidade máxima: 69,32

Este mapa cromático também está dentro do campo de (T)ÃRÉ, bem perto do centro 
acromático, e o que foi dito referente a IDY, vale para IURÁ também.

A próxima denominação que estudaremos é ILABY. Na pronúncia a palavra tem pelo 
menos dois alofones adicionais: ILBY e ILYBY, entre os quais arbitrariamente escolhemos 
ILABY. Suas variantes:

ILABY (ILBY, ILYBY) = preto

ILBYDE= feito de material preto

ILABY LYRÁ= preto claro

As características físicas da cor ILABY estão na Tabela 6.

Dossiê - Terra Indígena
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Tabela 6

Nº no catá-
logo

Comprimen-
to

da onda
X y Y Descrição em português

ILABY (ILBY, ILYBY)
50 530 0, 3019 0, 3213 1,53 Preto
117 482 0, 2202 0, 2473 3,57 Azul muito escuro

ILBYDE
238 593 0, 3872 0, 3462 5,61 Marrom muito escuro

ILABY LYRÁ
02 552 0, 3142 0, 3313 8,64 Cinza-muito-escuro
04 566 0, 3122 0, 3307 15,55 Cinza-escuro
112 592 0, 4088 0, 3438 3,43 Marrom escuro

A onda mínima e máxima da faixa da cor:

Onda mínima: 482

Onda máxima: 593

Os valores extremos da luminosidade:

Luminosidade mínima: 1,53

Luminosidade máxima: 15,55

O mapa cromático praticamente abrange todas as faixas de cores, sendo sua caracte-
rística principal o valor baixo da luminosidade Y que faz com que qualquer das cores apareça 
tão escura como se fosse preto.

As 6 principais cores e suas variantes abrangem o espectro visível quase totalmente. 
Os Karajá – como qualquer outro povo – usam também denominações derivadas direta-
mente de comparações com objetos naturais cuja cor é conhecida por todos da tribo. Uma 
destas expressões comparativas é, por exemplo, BESÁ MADOBO (BESÁ= arara amarela, 
MADOBO= parte anterior do corpo, isto é, peito e barriga) que é um tipo de amarelo ou cor 
de rosa com as seguintes características (Tabela 7).

Tabela 7

Nº no 
catálogo

Comprimento
da onda X y Y Descrição em 

português
BESÁ MADOBO

107 586 0, 3792 0, 3498 52,86 Rosa
105 575 0, 4035 0, 4263 56,41 Amarelo

Estes tipos de comparações são inúmeros, e não serão incluídas no diagrama das 
cores no presente trabalho. Há quase 100 anos, von den Steinen já relatou a série de 
mal-entendidos que podem surgir entre o índio e o pesquisador no uso desta categoria de 
denominação das cores: “cor de periquito” tanto pode significar verde claro como azul violeta, 
e até vermelho, porque em certo tipo daquele pássaro possui estas três cores entre suas 
penas (obra citada, 420-421).
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A denominação JAKURIÓ parece indicar a cor viva das folhas de árvores, mas no 
levantamento com amostras de cores não recebemos esta resposta nem sequer uma vez.

Voltemos à discussão da interpretação dos campos cromáticos das diferentes cores 
no diagrama. Entre nós, pessoas não especializadas na cromatometria, têm a tendência a 
acreditar que nossas denominações das cores dependem apenas do comprimento (λ) da 
onda da luz. Esta interpretação – como os especialistas bem sabem – é simplista e é válida 
apenas em certas condições. As impressões que o cérebro recebe de uma cor dependem de 
sua luminosidade e saturação também, além do comprimento da onda. O método que aca-
bamos de descrever define as denominações cromáticas de um povo em termos de lumino-
sidade e saturação também. Até agora, na prática etnográfica, - e linguística – o pesquisador 
escolheu uma das categorias mal definidas (apenas pelo comprimento da onda) de nossa 
cultura, e estabeleceu sua identidade com uma denominação de cultura indígena, também 
mal definida pelo comprimento da onda. O método descrito corrige a falha, porque quantifica 
as informações até agora mal definidas.

Sendo os valores de X, y e Y convertíveis para o sistema Munsell de amostras de 
cores, o pesquisador interessado em reconstruir a cor mostrada ao Karajá para identificação 
poderá consegui-lo sem maiores dificuldades (National Bureau of Standards Circular 553). 
Desistimos da criação matemática dessa conversão que se encontra em qualquer manual 
moderno de colorimetria.

Nosso sistema liga as categorias cromáticas de qualquer língua diretamente a fenô-
menos físicos quantificáveis, sem intervenção da língua do pesquisador, e assim pode ser 
aplicado a muitas culturas ainda pouco conhecidas: cada cultura terá seu mapa cromato-se-
mântico diferente das outras, definido num diagrama similar à Figura 2, permitindo compara-
ções interculturais de muito interesse científico e muita precisão.

Resumos e Conclusões

A pesquisa revelou que o mapa semântico das cores na cultura karajá é dividido em 
6 áreas fechadas. Estas áreas são tridimensionais – corpos irregulares – cuja projeção no 
diagrama da cromaticidade aparece na Figura 2. Cada área corresponde a uma denomina-
ção karajá de cor, que pode ser ligada a adjetivos qualificativos como “claro”, “escuro”, etc. 
A forma e número das áreas de cores depende da cultura. Na falta de uma denominação 
adequada para uma cor específica recorre-se a comparações com objetos coloridos da na-
tureza. Assim, o Karajá que acha insuficiente chamar um objeto (para nós amarelo) (T)ÃRÉ, 
- porque com esta dominação mesmo poderia ser amarelo, verde ou azul também – usará a 
expressão: cor da barriga da arara. 
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COMO OS JURÉ1 VIRAM MACACOS2

Contado por Weheriá Karajá3

Desidério Aytai
Contam esta história que no tempo da festa de Hetohoky4 eles fazia aquela festa de 

Hetohoky, como já tem dito anteriormente com o juré. Juré era naquele tempo quando o índio 
não virou macaco, era mais um pouco assim abandonado. 

Então eles deixavam os juré assim, à vontade. Cortavam o cabelo5, tudo, depois de 
cortar o cabelo deixava à vontade, e acreditava que ficar ao ar livre crescia mais rápido tudo.

E os índios juré começaram a brincar por aquele redor onde eles estavam, e começa-
ram a virar uns macacos6. E foi difícil eles pegar. Quando foram pegar os juré, já tava todo 
mundo já no galho das árvore, e um pulava aí, pulava daqui, pulava até que os homens che-
gar lá para pegar e tornar levar para a casa da mãe tudo, eles não conseguia mais pegar os 
indinho que estava transformado para adulto, e diz que virou macaco. Diz que foi bocado dos 
índio pequeno virar macaco.

Então eles acredita que o macaco tem muitos índio Karajá que são macaco. Então 
eles não come macaco7.

1	  Juré – “nome dado a um rapaz durante a fase da passagem à maturidade. A iniciação dos rapazes 
ocorre durante a festa da Casa Grande, a maior festa que reúne as várias aldeias Karajá. Durante esta festa 
os juré são pintados de preto com a fruta de jenipapo. Juré também designa a ariranha (Pteronura brasilien-
sis, segundo Baldus) em Karajá. Quando pintado de preto, o juré lembra a esbelta e preta ariranha” (Do-
nahue, George, Um mito Karajá dos dois poderosos e dos dois periquitos, Publicações do Museu Municipal 
de Paulínia, Nº 6, novembro de 1978).
2	  Publicado inicialmente em Publicações do Museu Histórico de Paulínia, nº16, maio de 1981.
3	  Weheriá Karajá – nosso informante, contou vários mitos, parcialmente publicados nessa revista (um 
mito Karajá: a origem da chuva, Nº 1, maio de 1977. - Um mito Karajá: a história do arco-iris, Nº 5, agosto 
de 1978. - Weheriá Karajá conta a lenda do sol, Nº 8, maio de 1979.) dados referentes a sua pessoa foram 
indicados nas referidas publicações. O mito sobre os Juré foi gravado em 25 de janeiro de 1977.
4	  Hetohoky – casa grande (“Hetohoky = casa grande, festa na qual várias aldeias tomam parte. É 
nessa ocasião que ocorrem os ritos de iniciação dos rapazes, e também muitas “brincadeiras”, - George 
Donahue, Um mito Karajá: o veado e o fumo, Publicações do Museu Municipal de Paulínia, Nº 2, setembro de 
1977). O informante pronunciou a palavra hethoky.
5	  Cortar o cabelo dos iniciados é parte integrante do rito da iniciação em muitas culturas (Gennep, 
Arnold Van, The rites of passage. Translated by Monika B. Vizedom and Gabrielle L. Caffee. The University of 
Chicago Press, Chicago, 1969, p. 166. Referente a índios brasileiros: Silva, P. Alcionílio Brüzzi Alves da, SDB, 
A civilização indígena dos Uaupés, São Paulo, 1962, p. 442, - Maybury – Lewis, David, Akwe-Shavante Socie-
ty. Clarendon Press, Oxford, 1967, p. 132, - Albisetti, César, e Venturelli, Ângelo Jayme, Enciclopédia Bororo, 
Volume I, Museu Regional Dom Bosco, Campo Grande, Mato Grosso, 1962, p. 641: “(...) com os cabelos 
aparados de acordo com as suas tradições...”, - e, na nossa própria cultura, o corte do cabelo faz parte do rito 
de passagem em nossas universidades, vulgarmente chamado “trote”).
6	  Robé, em língua Karajá.
7	 O mito explica o motivo de um tabu, o de não comer macaco, mas tem implicações muito mais 
profundas. Como lembra Lévi-Strauss, Rousseau já viu a profundidade da ideia da transição da natureza à 
cultura: “Em termes presque modernes, Rousseau y pose le problème central de l’anthropologie, qui est celui 
du passage de la nature à la culture” (p. 142). “C’est parce que l’homme s’éprouve primitivement identique à 
tous sés semblables (au nombre desquels il faut ranger les animaux, Rousseau l’affirme expressément), qu’il 
acquerra, par la suíte, la capacité de se distinguer comme il les distingue, c’est-à-dire de prendre la diversité 
dês espèces pour support conceptuel de la différenciation sociale” (p. 145) “Cette philosophie de l’identifi-
cation originelle à tous les autruis est la plus éloignée qu’on puísse concevoir de l’existentialisme sartrien, 
qui reprend sur ce point La thèse de Hobbes. Elle pousse d’ailleurs Rousseau à des singulières hypothèses: 
ainsi, cette note 10 au Discours, oú il suggère que lês orangs-outangs et autres singes anthropoides d’Asie et 
d’Afrique pourraient être des hommes, abusivement confondus au règne animal par les préjugés dês voya-
geurs. Mais elle lui permet aussi de se former une vue extraordinairement moderne du passage de la nature à 
la culture, fondée, comme on l’a vu, sur l’émergence d’une logique opérant au moyen d’oppositions binaires, 
et coincidant avec lês premières manifestations du symbolisme (p. 145), - (Lévi-Strauss, Claude, Le Totémis-
me aujourd’hui, Presses Universitaires de France, Paris, 1962).
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(Pergunta do etnógrafo: No começo você disse que amarraram uma corda no 
corpo dos juré8, e foram soltos. O que aconteceu com esta corda?).

É, virou o rabo do macaco9.

8	  Lembra-nos van Gennep (obra citada, p.166): “In rites of incorporation there is wide-
spread use of the ‘sacred bond’, the ‘sacred cord’, the knot, and of analogous forms such as 
belt …” A ideia de guardar os iniciados manifesta-se também no costume de levar os juré nas 
costas até a casa grande, ato simbólico, este, para expressar a ideia que os mesmos não 
podem ser “soltos”.  
9	  A ideia básica deste mito, o perigo em que os iniciados estão em seu estado de sepa-
ração e de falta de definição entre cultura e natureza, criou um mito entre os Tshokwe (An-
gola) que, na descrição de Areia, é quase idêntico ao mito Karajá: “(...)  le chant des jeunes 
dans le camp de l’initiation evoque aussi le thème des babouins grimpant aux arbres, pratique 
qui est interdit aux jeunes candidats:
Montez aux arbres, ô babouins!
Descendez, ô babouins!
Cette allusion aux babouins qui montent et descendent renvoi évidemment à l’interdiction 
impose aux tundanji (jeunes participants à l’initiation), en vue d’empêcher qu’ils ne deviennent 
des babouins. La literature orale explique en effet que les tundanji se sont transformés em 
babouins par la négligence des responsables (ikolokolo) “ – (Areia, M. L. Rodrigues de, Notes 
pour l’étude de l’ethonozoologie dans La culture tshokwe (Angola). Universidade de Coimbra, 
Instituto de Antropologia, Volume X, Fascículo 4, Coimbra, 1979, p. 181).
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A FLAUTA NASAL NAMBIKUARA1

Desidério Aytai
No matter how much individuals may regret the weakness of published material that 

is obviously deficient at a later date; even to them the undeniable fact must remain that 
these materials continue to influence the status and development of an area of enquiry.

Drid Williams

As principais fontes do presente trabalho são: 

•	 Observações feitas pessoalmente em quatro grupos familiares Nambikuara en-
tre 1963 e 1967;

•	 Gravações e fotografias feitas nas mesmas ocasiões;
•	 A literatura etnográfica;
•	 Comunicações pessoais de pesquisadores e missionários;
•	 Transcrições publicadas de melodias tocadas na flauta nasal;
•	 Melodias gravadas e transcritas pelo autor;
•	 Medições, observações e experiências executadas com flautas nasais em la-

boratório.
•	 Execução de peças musicais nambikuara pelo autor na flauta nasal;
•	 Conhecimentos adquiridos com a música instrumental de outros grupos de ín-

dios.

A flauta nasal Nambikuara é um instrumento raro no sentido duplo da palavra: há pou-
cas tribos de índios sul-americanos que a conhecem (Baldus 1954:639, - Boglár 1966:124, 
- Schmidt 1912:173, - Roquette Pinto 1938:283, - Camêu 1977: 250), e vimos e ouvimos 
raramente esta flauta nos grupos nambikuaras que estudamos.

A Figura 1 dá uma ideia geral de sua forma e detalhes de sua estrutura. Duas calotas 
redondas, recortadas de uma cabaça, são contrapostas com seus lados côncavos, coladas 
para formarem um disco e num dos lados são feitos três furos. As denominações (calota su-
perior, calota inferior, equador, furo proximal, furos distais) que usaremos na discussão foram 
marcadas no desenho.

A matéria-prima principal usada no fabrico da flauta é a cabaça. A identificação bo-
tânica desta planta, e principalmente de suas numerosas variedades usadas pelos índios, 
mereceria um estudo crítico dos botânicos. Esta análise detalhada, conforme as informa-
ções à nossa disposição, não existe ou não é de fácil acesso aos antropólogos. Stuard e 
Faron indicam tanto “gourds” (Lagenaria siceraria) quanto “calabash” (Crescentia cuiete) na 
sua tabela das plantas domesticadas pelos aborígenes da América do Sul (Stuard and Fa-
ron 1959:50). Outras fontes, entretanto, afirmam ser as duas espécies originárias do Velho 
Mundo, a Crescentia cuietê especificamente da região do Mediterrâneo (Morris 1970: 187 e 
569), - enquanto a Encyclopaedia Britannica a chama uma planta da América Tropical (Enc. 
Britannica, Volume 4, 1947: 542).

O professor Brieger, numa de suas publicações, opina que “com respeito a Lagenaria 
siceraria e Cocos nucifera, a sua distribuição, independentemente do homem, pelas águas 
dos mares representa uma explicação perfeitamente satisfatória” (Brieger, a, - sem data: 
2), enquanto numa outra obra afirma que, com respeito à cabaça (Lagenaria siceraria), se 
verificou uma distribuição generalizada pantrópica (Brieger, b – 1964: 253). Baseados em 

1	  Publicado inicialmente em Publicações do Museu Histórico de Paulínia, nº17, agos-
to de 1981. 
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experiências pessoais entre os Nambikuara e outros índios (Xavante, Karajá, Paressi) 
também, podemos afirmar que a cabaça é uma das plantas cuidadosamente cultivadas, 
cujas sementes são guardadas numa cabaça maior, preparada e tampada com sabugo 
de milho, entre as folhas que formam a cobertura da cabana. Roquette-Pinto relata outro 
tipo de recipiente para guardar “sementes de cucurbitaceas” (Roquette-Pinto, 1938: 249) 
que nós nunca vimos.

Figura 1

Figura 2

É muito provável também que os índios façam uma seleção constante na colheita das 
sementes, visando tanto o volume quanto a forma da fruta. “Nas plantas cultivadas ameri-
canas... destaca-se o seu valor estético. No trabalho do melhorista ameríndio vê-se a preo-
cupação de selecionar quase todas as espécies... pelo colorido e as formas das sementes 
ou dos frutos,... e em visitas aos mercados nos países andinos pode-se, ainda hoje, verificar 
o prazer estético que existe nestas cores e formas variadas” (Brieger, b, obra citada: 249). 

A FLA
U

TA N
A

SA
L N

A
M

B
IK

U
A

R
A 

D
esidério Aytai



47

Em nossas visitas a várias tribos, claramente notamos a forma diferente das cabaças, o que 
devemos atribuir mais à seleção consciente conforme os padrões culturais preferidos do que 
às diferentes condições climáticas e dos solos.

Além desta relação geométrica que não permite o uso de cabaças muito pequenas, é 
comum encontrarmos cabaças de formas irregulares, distorcendo a forma discoidal da flauta. 
A deformação pode ser tão grande que o “equador” do instrumento (v. Figura 1) não é mais 
um círculo mas uma curva tridimensional que, vista de lado, parece o número 8.

A parede da cabaça tem a espessura entre 3,5 e 6 mm.

As bordas das calotas são chanfradas de tal maneira que o colante que as une e fixa 
uma à outra tenha espaço para penetrar entre elas (v. “Detalhe A” da figura). Este material 
na nossa amostragem de 73 peças, é cera.

Na literatura etnográfica há contradições referentes a este detalhe, como mostra a 
Tabela 1.

Tabela 1

Fonte Nome do material colante
Max Schmidt 1912:173 Resina (no original alemão: “Harzmasse”)
Lévi-Strauss 1948:368 Cera (no original inglês: “wax”)
Oberg 1953:101 Resina (no original inglês: “rosin”)
Baldus 1954:639 Resina
Boglár 1966:124 Resina (no original húngaro: “gyanta”)
Halmos 1979:343 Resina (no original inglês: “sin-sealing”)
Aytai (observações entre 1963-1967) Cera 

Mesmo considerando que a informação de Baldus é baseada em Max Schmidt e se 
refere à flauta nasal dos “Pareci-Kabixi” e a informação de Halmos é baseada em Boglár, é 
surpreendente que todos os autores falam em resina, com a exceção de Lévi-Strauss e o 
autor destas linhas. Esta contradição, porém, não deve levar-nos à conclusão precipitada 
de que um ou outro grupo deve estar enganado, porque – embora não muito provável – a 
diferença pode ser atribuída ao tempo que separa as observações desde 1910 e também à 
possibilidade de os diferentes grupos terem usado matéria-prima diferente para a colagem 
das calotas. Roquette-Pinto fala de um “breu” usado para fixar o machado de pedra no cabo 
(Roquette-Pinto, obra citada: 275). Não sabemos se esta resina tinha sido usada para outros 
fins.

A cera dos Nambikuara que nós estudamos está à disposição dos índios em quantida-
des restritas. Acreditamos que os insetos melíferos que produzem a cera existem em muito 
menor número no planalto seco do Brasil Central do que nas matas do Sul, onde grupos 
tecnologicamente menos evoluídos do que os Nambikuara, por exemplo, os Hetá (ou Xetá), 
criaram verdadeiros prodígios em suas esculturas de cera, que deve ter existido em grandes 
quantidades e ser de fácil acesso para eles, porque Kozák, em curto tempo, conseguiu ad-
quirir nada menos que 150 figuras (Kozák – Baxter – Williamson – Carneiro 1979: 418 e 424).

Uma parte da cera, pelo menos do grupo da Serra Azul, dos Halótesu (ou Ha³lo²te²su² 
- Price, s.d.: 7 e 21 – sendo o significado dos números intercalados: 1 – descendo (falling 
contour), não existem nesta palavra; 2 – ascendendo (rising contour); 3 – grave ou baixo (low 
level); 4 – agudo ou alto (high level); não existente nesta palavra) é o produto da abelha jataí 
ou jataí amarelo, como nome popular “abelha sete portas” ou “abelha três portas” (Trigona 
jatay ou Tetragonisca angustula), da família Meliponídeos, subfamília Meliponíneos (Ihering 
1968: 387-388, - Mirador Internacional 1977: verbete “jataí”). Este inseto faz suas colmeias 
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em velhas árvores ocas ou abrigos sob-rocha, e foi explorado pelos Paressi como um 
animal semidomesticado (Roquette-Pinto, obra citada: 126). Sua cera é uma das fontes 
da matéria-prima que os grupos Nambikuara usam para o fabrico de seus instrumentos 
musicais, e para fixar a emplumação de suas flechas. Além do jataí há outros tipos de 
abelhas que lhes fornecem cera, mas não conseguimos identificá-las. Um Halótesu con-
tou-nos que “caçaram mel” de uma abelha que faz sua colmeia em buracos no chão, e 
Kozák fez uma fotografia mostrando um casal Hetá, cobertos de abelhas sem ferrão, ex-
traindo o mel e cera de um buraco por eles cavoucado (obra citada: 386. Fig. 28). Talvez 
se trate da abelha jataí da terra (Melipona lineata Lep., - Ferreira 1969: verbete “jataí”).

A separação do mel da cera é feita com o método comum entre outros índios: 
mastigam o favo, engolem o mel e as larvas e guardam a cera incomestível em 
pequenas esferas que aquecem na ponta de varinhas. A fuligem do fogo dá a 
cor preta ou cinza escura à cera. Ao colocar a flauta nasal, aquecem tanto a cera 
quanto as calotas de cabaça (Aytai 1981:107).

Conforme nossas experiências em laboratório, a cera de jataí tem sua temperatu-
ra de fusão em torno de 55 °C (a cera da abelha doméstica: 62-65 °C), e, à temperatura de 
20 °C é insolúvel em querosene, benzeno, aguarrás, álcool, acetona e ácido sulfúrico.

Não observamos nenhum processo de purificação da cera entre os Nambikuara, como 
a praticada entre os Bororo (Enciclopédia Bororo, v. I, 1962:808, verbete “Muiáwo bóri”).

As principais dimensões das flautas são indicadas na Tabela 2.

A amostragem que usamos para compilar a Tabela 2 refere-se às flautas dos Haló-
tesu, mas, descontando a ornamentação existente nos instrumentos dos Halótesu e não 
existente nos do grupo Mamaindê (até 1964) e Galera (até 1967), as flautas são idênticas. 

Tabela 2 (medidas em centímetros)

Dimensão Máximo Mínimo
Diâmetro 9,7 5,1

Espessura 3,9 1,67
Diâmetro do furo proximal 0,9 0,47

Diâmetro dos furos distais (iguais) 0,7 0,45

Na fotografia do Professor Lévi-Strauss, o diâmetro do instrumento parece superior a 
9,7 cm (Lévi-Strauss, obra citada: 368. Fotografia à direita na linha superior).

De modo geral, o diâmetro do furo proximal é levemente maior do que dos dois furos 
distais, mas há 13 flautas com todos os furos iguais. A distância dos furos entre si e do equa-
dor varia. A cor da cabeça também mostra grande variedade. Medimos os extremos com a 
tabela da Munsell Color Compaby, editada pela University of California Press, Berkeley, que 
divide as cores em 40 tipos (isto é, vermelho, amarelo, etc.), e 8 categorias de luminosidade. 
Os valores extremos que encontramos, são:

7 – 11 (quase preto)
2 – 8 (amarelo ouro)

A calota superior das flautas dos Halótesu é geralmente (em 91%) ornamentada com 
pirogravuras. Não vimos ornamentação nos instrumentos dos Mamaindê e Galera. A orna-
mentação é muito mais rara na calota inferior, exceto em 3 tipos. As calotas superiores foram 
assinaladas com letras maiúsculas, as inferiores com letras minúsculas (Figura 2).

Examinando a ornamentação dos Nambikuara, constatamos que sua característica 
mais surpreendente é a grande variedade dos desenhos. As linhas radiais, saindo dos furos 
como se estes fossem imagens de estrelas, ocorrem em 10 dos 12 tipos, em 47 exemplares 
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(65%), o que indica que provavelmente é um motivo velho ou, talvez, consequência lógica 
da execução dos furos com a ajuda de um objeto muito aquecido que serve, depois da per-
furação, para, com simples contato, desenhar as linhas radiais e assim disfarçar os traços 
chamuscados em volta do furo. No único exemplar de flauta nasal que Boglár conseguiu 
adquirir, existem as linhas radiais nos três furos (Boglár, obra citada, fotografia entre pg. 144 
e 145, - Halmos, obra citada: 344), enquanto no desenho de Roquette-Pinto a calota superior 
é totalmente isenta de ornamentação (Roquette-Pinto, obra citada, p. 283, Fig. 67).

		

Figura 3						        Figura 4

Outro elemento do desenho são os pontos que ocorrem em 6 tipos de ornamentação 
(30 exemplares, 41%), e que também refletem uma tradição fundamental. Roquette-Pinto 
publica 8 tipos de ornamentação dos “índios da Serra Azul” (Nambikuara, obra citada, pg. 
259, 260, 261, 263, 264, 265, 266), entre os quais 5 incluem pontos e devem ser considera-
dos arcaicos.

Pontos formando uma fileira entre duas linhas paralelas são comuns na ornamentação 
da face das mulheres. Na Serra Azul, em 1967, uma moça e várias meninas foram 
ornamentadas com este motivo, parcialmente na face, parcialmente no ventre, como 
mostram nossas fotografias e slides tirados na ocasião (v. Figura 3). Encontramos a mesma 
ornamentação, em execução tridimensional, num vaso achado no chamado “Abrigo do Sol”, 
habitado, pelo menos atualmente, pelos Nambikuara (Puttkamer 1979:60). Um exemplo 
deste tipo de desenho é a ornamentação d (figura 2).

O triangulo ou garfo existente nos tipos I e c, e que é interpretado por alguns como 
um símbolo sexual feminino, parece existir em grande número nas rochas do Abrigo do Sol 
também (obra citada: 67, 77, 78). Faltam quase totalmente as linhas curvas, de execução 
mais difícil.

No presente trabalho, mais tarde, falaremos mais sobre o significado da ornamenta-
ção das flautas nasais. Como conclusão do que já foi dito, repetimos que entre os motivos 
das pinturas somáticas e das cabaças de um lado, e os desenhos nas flautas nasais do 
outro, há uma relação evidente, da mesma forma como certos motivos aparecem paralela-
mente na ornamentação somática e nas cabaças, por exemplo, as linhas paralelas no pulso 
das moças e no pescoço das cuias (Figura 4).

A fabricação das flautas é um processo relativamente simples, executado exclusiva-
mente pelas mulheres (Aspelin 1971 e nossas próprias observações) entre as quais existem 
especialistas nesse trabalho. Primeiro, cortam da casca seca da cabaça dois discos, mais 
ou menos iguais. Hoje esta operação é executada com uma faca de aço, antigamente com 
uma lasca de sílex ou com o formão feito com um dente incisivo da capivara atado à ponta 
de uma varinha (Boglár, obra citada, fotografia entre ps. 96 e 97). Tanto uma como a outra 
ferramenta são excelentes e muito mais eficientes do que o civilizado imagina (Laming-Em-
pereraire – Menezes – Andreatta 1978: 77, Foto 3).

Dossiê - Terra Indígena
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A calota originalmente cortada é ligeiramente maior para poder quebrar pedaci-
nhos de sua borda por simples pressão, o que é muito mais fácil do que cortar a casca, 
que possui uma camada exterior dura. Contrapõem, depois, os dois discos (calotas) com 
seus lados côncavos, e, observando os maiores vãos que aparecem entre as bordas dos 
dois objetos, desbastam as saliências com uma pedra áspera (arenito).

Este trabalho requer alguma paciência e esforço, como demonstra uma de nos-
sas gravações magneto fônicas que reproduz o barulho rítmico do processo. As bordas 
das calotas – como já mencionamos – são chanfradas para oferecer maior área de ade-
são à cera.

Em alguns poucos casos encontramos a superfície interna das calotas pintada 
com algum líquido preto (?) que não é cera. Não conseguimos identificá-lo. Muito pro-
vavelmente visa a impermeabilização e melhor conservação do instrumento, que é fre-
quentemente atacado por insetos no seu interior, enquanto a camada dura exterior re-
siste muito mais a qualquer inseto.

Após ajustagem das bordas das duas calotas, o “equador” (Figura 1) é colocado com 
a cola aquecida na ponta de uma vara, sendo, geralmente, o disco do instrumento também 
aquecido para maior aderência. A execução dos três furos nunca precede a colagem, como 
nos pareceria lógico. Na superfície das calotas inferiores, do lado interior do instrumento, 
geralmente encontramos pontos queimados que correspondem aos três furos feitos nas 
calotas superiores, o que atesta a sequência da operação: colagem – perfuração – queima 
acidental da calota inferior no interior do disco. Os detritos às vezes encontrados no interior 
do instrumento, provenientes da execução dos furos e que são difíceis de sair pelos mes-
mos, também provam esta sequência.

Hoje em dia, quando todos os índios conseguem adquirir dos civilizados pedaços de 
arame ou pregos, furar a casca em três lugares é relativamente fácil, com o ferro aquecido 
no fogo. Antigamente, sem o uso do metal, esta operação deve ter sido difícil. Experimenta-
mos com varas de diferentes tipos de madeira, sem muito sucesso. Pressionando a varinha 
em brasa contra a cabaça, a brasa logo apaga-se. Soprando no lugar de contato entre a 
vara e a cabeça, é possível manter o fogo por algum tempo, mas este tende a se espalhar 
em maior área, em vez de penetrar na casca. Madeiras mais duras e pesadas, “de lei”, fun-
cionam melhor, mas assim mesmo, o trabalho requer prática e paciência, o que explica a 
observação do Professor Aspelin referente à existência de especialistas entre as mulheres 
fabricantes das flautas.

Entre os 73 instrumentos analisados, encontramos alguns que não foram furados com 
a ajuda do fogo, mas mecanicamente. Numa experiência no laboratório, usando uma faca 
de aço, muito menos eficiente do que uma lasca aguda de sílex, conseguimos furar uma 
cabaça com 186 movimentos alternados num aço de 130º. Queimando levemente um ponto 
da casca, - por exemplo usando um ponto da ornamentação de pirogravura como ponto de 
ataque, - furamos a mesma casca com apenas 48 movimentos.
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OS MACHADOS QUE FALAM1

Análise de quatro artefatos dos Yanoama

Desidério Aytai

À noite o machado começou a falar:
“Intxé (mãe), vamos passear no pátio”

O machado começou a cantar, ensinando-lhe muitas canções.
H. Schultz: Lendas dos índios Krahó. 1950

	O museu Municipal de Monte Mor adquiriu quatro machados de pedra, completos com 
cabos e amarração. Eles foram manufaturados pelos índios Yanoama, e possuem várias 
características que merecem ser estudadas. A FIGURA 1 e, feita à sua base, a TABELA 1 
mostram suas características morfológicas e quantitativas. 

Figura 1 – Principais dimensões

À primeira vista, os machados dão a impressão de não terem sido feitos pela mesma 
tribo. Para a comparação convém dividi-los, à base de seus elementos que são:

	A parte lítica, material: pedra.

Cabo, material: madeira.

Amarração, material: fibra vegetal e cola.

Tabela 1

1	  Publicado inicialmente em Publicações do Museu Histórico de Paulínia, nº65, maio de 1995.
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Dimensão dos machados analisados.

Nº de 
tombo

1 cm P cm C cm S cm Peso Kg Forma da 
pedra

Símbolo neste 
trabalho

1531 35 13,3 8,6 8 0,82
E  

1

1532 35,8 12,5 7 7,5 0,76 T  2

1533 29,3 10,5 6,0 6,5 0,54
E

3

1534 26,6 7,6 5 3,4 0,455
T 

4

A Parte Lítica

	A primeira surpresa na análise desses machados é que a parte lítica não é do mesmo 
tipo básico nos quatro objetos.

Figura 2 – Machado nº1 o sulco para facilitar a amarração não dá a volta total

Machado nº1. O sulco para facilitar a amarração não dá a volta total.

	A parte cortante (gume) está em perfeito estado, e tem sido retocada. A ponta oposta 
ao gume – que na maioria dos machados de pedra costuma ter uma forma hemisférica – 
nesse caso possui uma superfície achatada, quase plana, dando a impressão de se tratar de 
um martelo, e em alguns lugares mostra que tinha sido usada como tal. A pedra é marrom 
escura, ainda não identificada.

	A peça 2 mostra uma fratura do lado do gume (ver figura 3). Do lado oposto possui 
também uma superfície achatada, quase plana, visivelmente usada como martelo, com al-
guns sinais de retoque. A principal diferença em comparação com a peça I, porém, é a forma 
básica que, vista sem o cabo, é quase um T, e não possui o sulco para amarração, visto 
na FIGURA 2 no caso da Peça 1. A impressão que esta peça dá, é que se trata aqui de um 
martelo cuja função principal era ser martelo que, em segundo lugar, servia também como 
machado (ver figura 4). Reforça esta suposição o fato de no uso como machado, e no caso 
de golpes muito fortes, a pedra ter a tendência de sair do cabo, sendo a amarração o único 
meio para impedi-lo, enquanto em uso como martelo isso não aconteceria nem que a amar-
ração fosse cortada.

Dossiê - Terra Indígena
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Figura 3 – Machado / martelo nº2, quebrado

Peça 3.

	Em seu formato geral é parecida à Peça 1, porém em dimensões reduzidas (ver na 
tabela 1 e FIGURA 5). O achatamento do lado oposto ao gume existe também, isto é, o seu 
uso não se limitava ao de um machado, mas também ao de um martelo. O gume é pouco 
gasto, mostrando sinais de fiação secundária, e na parte “martelo” faltam maiores lascas, - 
o que indica seu uso principal de ferramenta. A FIGURA 5 mostra a forma geral da peça. A 
extensão do sulco de Amarração aqui também não existe dos dois lados. A pedra é marrom-
-cinza.

Figura 4 – Duplo uso de P.2

Figura 5 – Peça 3
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Peça 4.

É do tipo da Peça 2, mas com dimensões muito reduzidas, e fixada no cabo de tal maneira 
que o uso do objeto como um martelo seria impossível sem destruição do enrolamento que 
parcialmente encobre o “plano de martelo” (FIGURA ̈ 6), embora o fabricante pré-histórico da 
parte lítica tenha providenciado o “plano martelo”. Tanto o gume quanto oposto (“machado”) 
mostram seu uso e afiação ulterior.

Figura 6 – Peça 4

Conforme informação recebida do Missionário (Ver. Claudinei Alves Godoi da Missão 
Novas Tribos do Brasil, que está trabalhando com os Yanomani há longos anos), a parte lítica 
dos machados não foi formada pelos índios atualmente ocupando a área. Eles encontra-
vam peças obviamente feitas por outros índios pré-históricos cuja tentativa de identificação 
parece prematura porque nos faltam mais informações, e porque a atribuição cultural dos 
diferentes tipos de machados de pedra, inclusive dos chamados “machados semi-lunares “ 
(“anchoraxes”) até hoje não foi feita de maneira fidedigna (ver em Simons 1966:322 ff) e não 
parece estar definitivamente resolvida, atribuindo-lhes origem Jê ou Tupi.

Devemos, portanto, aceitar que a parte lítica é de origem pré-histórica.

Os Cabos de Madeira

Não precisa de argumentação para aceitarmos que o cabo de madeira de todas as 
peças tenha sido feita pelos Yanomami atualmente ocupando a área.

Peça 1

O cabo é de madeira redonda, de 3,1 cm de diâmetro, sem sinais de casca, mas com 
sinais de ter sido alisado com uma ferramenta cortante, e rachado no meio longitudinalmen-
te. A pedra é fixada na rachadura, sendo, depois da amarração, tingida com uma tinta cor de 
tijolo, provavelmente urucum. 

Peça 2	

O cabo é muito similar ao da peça 1, tendo um diâmetro de 3,13 cm, mas sem a pin-
tura de urucum.

Peça 3

O cabo é de forma excepcional: em vez de ser redondo como os cabos das outras 
peças, parece que foi fabricado de um tipo de sarrafo feito com a tecnologia dos civilizados, 
e é diferente dos cabos dos outros machados (FIGURA 7).
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Figura 7 – Peça 3

Esse cabo, portanto, preserva a influência e contribuição da indústria “civilizada”, mo-
dificada pelo artesanato indígena contemporâneo.

Peça 4.

	O cabo é uma vara redonda ou, mais exatamente, de corte elíptico que no centro da 
peça alcança as dimensões indicadas no rascunho 8.

Figura 8 – Peça 4

	Para acomodar o corpo grosso da parte lítica no cabo, seria inútil tentarmos fazê-lo 
apenas rachando a madeira e introduzindo a pedra na rachadura, porque o cabo não aguen-
taria o afastamento tão exagerado das pontas dos dois lados, e racharia de fora a fora. A 
FIGURA 9 mostra a solução para as peças 1, 2 e 4, enquanto o caso da peça 3 foi ilustrada 
na figura 7.

O
S M

A
C

H
A

D
O

S Q
U

E FA
LA

M
 

D
esidério Aytai



57

Figura 9 – formatação do cabo. Peça 1, 2, 4

A Amarração

	As partes líticas e de madeira estão firmemente amarradas com a fibra de uma planta 
não identificada, similar a um pé de abacaxi, dando grande firmeza e rigidez ao conjunto dos 
dois materiais: pedra e madeira. A amarração das Peças 1, 2, 3, 4, é ilustrada na FIGURA 10.

Figura 10 – Enrolamento das peças 1, 2, 3, 4

Dossiê - Terra Indígena
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RESUMO

O que contam-nos os machados dos Yanomami?

-Contam-nos que havia na área duas culturas de índios em tempos pré-históricos: 
os dois machados de forma T (Peças 2 e 4), e os dois machados elipsoides (peças 1 e 
3). Sobre essas culturas não sabemos se eram dos povos de língua Jê ou Tupi, ou qual-
quer outro. Nem a sequência temporal dessas culturas é conhecida.

- Contam detalhes e variedades de tecnologia dos índios atualmente ocupando a 
área.

- E finalmente contam a penetração irresistível da tecnologia moderna na indús-
tria Yanomami.

Visto de um ponto-de-vista diferente, os índios atuais aceitam e incorporam em seu 
artesanato influências de tempos há muito passados, e também da indústria moderna do 
homem branco.

E todas essas mensagens vêm de quatro machados simples, parecidos ao machado 
lendário dos Krahó, que ensinava cantos há longo tempo esquecidos aos índios.
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A MÚSICA COMO VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO COM O 
MUNDO PARALELO1

Desidério Aytai
O professor Desidério Aytai (1886-1998) foi um pesquisador extraordinário. Húnga-

ro, engenheiro, fez do Brasil sua pátria, tendo trabalhado no S.P.I. como um dos membros 
mais idealistas deste órgão. Foi um pioneiro no Brasil na Etnomusicologia e na Arqueologia. 
Museólogo notável, organizou o Museu da PUCCAMP – Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, onde foi professor; a seguir, o Museu Municipal de Paulínia, cujo boletim criou e 
dirigiu por muitos anos. Aposentado, continuou a trabalhar gratuitamente, organizou e dirigiu 
o Museu Municipal de Monte Mor/SP. Faleceu em julho de 1998, aos 92 anos, ainda em ple-
na atividade, sempre disposto generosamente a orientar quem se interessasse.

Pediram-me que falasse sobre a música como veículo de comunicação com o mundo 
paralelo. Achei interessante que se tenha proposto justamente nestes termos: “mundo para-
lelo”, conceito mais abrangente do que “mundo sobrenatural” ou “outro mundo”, com o qual, 
como é sabido, os cantos xamânicos visam estabelecer contato. Em se tratando de mundo 
paralelo, creio que se pode pensar também no mundo dos animais, das plantas, no mundo 
da natureza.

O contato sempre está acompanhado de gestos rituais, movimentos ritmados, dan-
ças, e este conjunto é que lhe confere o sentido pleno, permitindo supor, até certo ponto, qual 
a mensagem que contém.

Um rito xavante de caça pode fornecer um bom exemplo neste sentido: creio que se 
pode lê-lo como uma comunicação com o mundo paralelo, um discurso dirigido aos animais 
de caça. 

No início de suas caçadas com cerco de fogo, os xavantes executam um rito cujo sim-
bolismo, à primeira vista, não é evidente para o observador civilizado, nem para os próprios 
índios. Para entender o contexto do rito, temos que dar uma sucinta descrição da caça e da 
curta cerimônia que a precede.

Os caçadores – 20-30 jovens armados com seus arcos e flechas – reúnem-se à beira 
da grande área que querem cercar com o fogo. Até este momento carregam seus arcos e 
flechas na mão esquerda. Como estão acostumados em suas danças, formam um círculo 
com os corpos virados para o centro do mesmo, transferem arcos e flechas do lado esquerdo 
para o direito e apoiam a ponta inferior dos arcos no centro do círculo, encostando a ponta 
superior no ombro direito, de tal maneira que a madeira toca o corpo do caçador, enquanto 
a corda está virada para o centro do círculo, como mostra a Fig. 1. Nessa posição entoam 
um canto chamado “dudairaime”, enquanto, com os joelhos levemente flexionados, acom-
panham o canto com movimentos rítmicos do corpo. Terminado o canto, divide-se o grupo 
em dois, uma moça correndo com a tocha - ou um galho grosso em brasa – outro caçador 
fazendo o mesmo do outro lado, acendendo o capim e arbustos secos. Enquanto esses dois 
correm na periferia do grande círculo, com vários quilômetros de diâmetro, os outros ocupam 
posições estratégicas mais ou menos equidistantes do lado exterior do cerco, e abatem os 
animais que procuram os lugares com chamas mais baixas para escapar. No fim, vários ca-
çadores penetram no círculo de fogo e matam os bichos que ainda não fugiram.

1	  Publicado inicialmente em Rituais Indígenas Brasileiros 1999.
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A descrição desse tipo de caça dos xavante não falta na 
literatura etnográfi ca. Assim, Giaccaria & Heide (1972:60) diz que “a 
caça se inicia entre 9 e 11 horas, quando esquenta, e sopra uma 
brisa mais forte. Os caçadores que nela tomam parte desde cedo se 
preparam, pintando o corpo com a pintura colorida que lhes compete. 
Depois os homens se armam de arco de fl echas, e tem lugar um rito 
propiciatório; são designados aqueles que devem transportar o fogo”. 
Nos mitos também achamos numerosas alusões ao rito: “E foram 
pondo no chão o pau aceso. Acabaram de por. Começaram o can-
to da queimada. Se eles cantassem para nós, eu ia cantar também. 
Mas o cantador não cantou a melodia. Vamos esperar ainda, espe-
rar ainda? – Já pode começar pôr o fogo” (Giaccaria & Heide, 1975: 
182). “Será que eles estão cantando para a queimada?” (Giaccaria & 
Heide, 1975: 196) “(...) vamos nos aproximar, para fi carmos bem per-
to, e ouvirmos o canto da queimada” (Giaccaria & Heide, 1975:198). 
“(...) Um grupo de índios chamava-se TOMODZA’RO/ índio de olho 
brilhante, olhos de gato/ (...) É com eles que os verdadeiros Xavante 
aprenderam os cantos da caçada” (Giaccaria & Heide, 1975:265).

Maybury-Lewis, 1957, em seu excelente trabalho sobre os xa-
vante, diz que “(...) as caçadas cerimoniais a cerco não são precedi-
das ou acompanhadas de nenhum rito com a fi nalidade de assegurar 
a boa caçada ou promover a abundância dos animais” (1957:47), e 
“(...) é, talvez, surpreendente que caçadas de caráter defi nitivamente 
cerimonial não sejam acompanhadas de nenhum tipo de rito, especialmente num povo para 
o qual a caça tem tanto valor” (1957:43).

A que devemos atribuir esta informação negativa de um pesquisador tão profundo 
como Maybury-Lewis? É concebível que, no grupo que ele observou, o costume estivesse 
em declínio, devido à aculturação. Os informantes que me ajudaram a transcrever alguns 
dudairaime (cantos da caçada) repetidamente disseram-me: “esse tipo de canto raramente 
é sonhado hoje em dia”. Os cantos transcritos, no entanto, testemunham a existência do 
rito, embora sem indicar a época em que foram usados pela última vez. É concebível que a 
expressão “caçadas cerimoniais a cerco” (ceremonial game drives) não se refi ra ao tipo de 
caça que usa o fogo para cercar os animais, embora, algumas linhas antes, o autor tenha 
descrito os detalhes da caça com fogo.

No meu próprio diário da viagem que fi z a Sangradouro, em 1974, há um trecho no 
qual corrijo uma anotação feita anos atrás referente ao rito, dizendo: “O Padre Giaccaria 
tinha razão: o arco realmente está encostado no ombro direito dos cantores, não como eu 
lembrei, ao ombro esquerdo”.

Para analisar o rito, vamos dividi-lo nas três partes seguintes:

a- A formação do círculo dos caçadores.
b- O canto
c- As manipulações com o arco e as fl echas

a) Aqui não é lugar para analisar a preferência da cultura xavante pelas formas redon-
das. Esta predileção foi descrita e analisada em outras ocasiões e hoje, acostumados 
que estamos aos artefatos dos xavantes, parece natural que o fenômeno – em si 
extraordinário – pouco preocupe os etnólogos, embora, num trabalho brilhante sobre 
uma obra do poeta E. A. Poe, Roberto da Matta (1973:93) tenha analisado um fenô-
meno surpreendentemente análogo à atitude dos xavantes e de outros jês em relação 
ao circulo. No começo da aculturação, até leigos notaram que entre os xavantes tudo 
era redondo, lembro-me ter ouvido, em 1960, na aldeia São Marcos, da boca de um 
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francês com que lá me encontrei: “Cette folie de Chavantes pour lês formes rondes...”. 
Uma curta lista demonstra o significado do círculo para estes índios:

•	 Suas aldeias são semicirculares (mais exatamente, ¾ de um círculo);
•	 Suas cabanas são semiesféricas;
•	 Seus arcos são cilíndricos (em vez de seu corte ser elíptico ou oval, como de 

muitos outros índios);
•	 As duas penas de suas flechas são recortadas de tal maneira que formem dois 

arcos côncavos (ver Fig. 2);
•	 Suas cestas aproximam-se da forma esférica;
•	 Suas pequenas esteiras para cobrir as cestas, que servem também de leque e 

de pratos, têm todos os seus lados feitos em arcos;
•	 Suas danças são executadas em círculos; 
•	 O cabelo dos homens é raspado num pequeno círculo na ponta da cabeça;
•	 Suas bordunas u’mrá, de forma fálica, usadas na festa de iniciação, são guar-

dadas em certas ocasiões – por exemplo, no rito do bate-água – em semicír-
culos;

•	 Suas bordunas para a guerra e caça, chamadas uybró, não são retas, mas 
curvas como uma espada oriental;

•	 Suas covas para o enterro são buracos redondos;
•	 O próprio conceito do tempo é concebido pelos xavante como um círculo que 

se repete dentro de si mesmo, formando as estações do ano periodicamente. 
(Maybury-Lewis, 1957:154).

Figura 2 

A vida xavante é tão permeada pela ideia do redondo, do círculo, que esta ideia tem 
que ser considerada uma das expressões mais potentes do que é genuinamente xavante, 
da identidade do grupo.

b)	 O canto não mostra características muito específicas ou exclusivas (ver fonograma 
[partitura]), mas a análise e comparação com outros dudairaime (cantos da caçada 
com queimada em cerco) revela algumas qualidades interessantes. Possuímos qua-
tro transcrições deste tipo de canto. O canto aqui transcrito é a peça mais antiga, 
gravada em 1961 na missão de São Marcos, cantada por Waritiñodze (“Seriema”, 
de “nome civilizado” Aniceto) e por mais dois moços xavantes. O compasso de ¾ é 
relativamente raro na música xavante. Não deve ser atribuído ao acaso que os quatro 
dudairaime que possuímos entre nossas gravações sejam todos desse tipo de ritmo, 
tendo um só entre eles, numa parte, ritmo de 2/4 também. Significaria isto alguma 
relação entre o ritmo e a característica ritual do canto? Realmente, achamos que na 
maioria dos casos de cantos xavantes que se referem ao sobrenatural – por exemplo, 
os cantos de cura – o ritmo é de ¾.

Dossiê - Terra Indígena
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A letra também alude ao mundo mágico. Wamari é um tipo de madeira que, na crença 
dos xavantes, provoca sonhos e possui outras qualidades relacionadas com o sobrena-
tural e, por isso, tem papel importante em 
vários ritos.

A natureza mágica, tanto do ritmo quanto 
da letra, mostra que se trata de um canto 
ritualístico.

c)	 A manipulação do arco e das flechas é 
de mais fácil interpretação e exige uma 
análise mais cuidadosa. Trata-se de 
uma série de gestos cujo significado os 
próprios índios desconhecem, mas que, 
vista em sua totalidade, fornece um qua-
dro inteligível. Sendo o gesto composto 
de numerosas partes, temos que anali-
sá-las primeiro separadamente.

Na coluna esquerda da tabela que segue 
indicamos os passos da manipulação do 
arco em seu uso normal (N), e na coluna da 
direita os passos de sua manipulação ritual 
(R) no dudairaime (ver tabela).

Após esta análise do arco, podemos pas-
sar para a observação das manipulações 
feitas com as flechas (ver tabela seguinte).

Os dois lados das duas colunas – N nor-
mal e R ritualístico – constituem pares biná-
rios antagônicos e mutuamente exclusivos. 
Em outras palavras, usando a terminologia 
de Lévi-Strauss (1964: 198).

N=R¹

Uso normal do arco e flecha= (uso ritual do arco e flecha)¹

Dito de outra maneira, o Xavante chega ao lugar da caçada com seu arco e flechas, mas 
transforma suas armas, durante o rito, em verdadeiras antiarmas.

Resumindo: o grupo manifesta sua identidade pelo círculo, entoa um canto que tem re-
lação com o sobrenatural e transforma suas armas em antiarmas. Os três atos que anali-
samos, um por um, na realidade são executados simultaneamente e formam um único rito. 
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Aqui termina o rito e começa a caçada, o que motivou esta cerimônia que, traduzi-
da em palavras simples, expressa, mais ou menos, o seguinte: “nós, xavantes evocamos 
as forças sobrenaturais para demonstrar nossas intenções pacíficas transformando nossas 
armas em objetos inofensivos”. Encontramos similares entre os costumes de outros povos: 
os ritos propiciatórios (Frazer, 1958:600). Não pretendemos decidir aqui se a teoria de Mali-
nowski é adequada para explicar os ritos propiciatórios, atribuindo-os à intenção de dissipar 
o receio do grupo de matar os animais. Parece que Radcliffe-Brown está mais perto da rea-
lidade quando diz que qualquer acontecimento que tem um papel importante no bem-estar 
do grupo tem a tendência de ser ritualizado (Lévi-Strauss, 1958:93). Mas sem entrar aqui em 
qualquer tentativa de explicar a função social do rito, esperamos que a curta análise que exe-
cutamos contribuirá para a sua melhor compreensão. Provará, também, que Maybury-Lewis 
tinha razão de procurar um rito ligado à caçada comunal dos xavantes.
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flauta sagrada dos índios nambikwara: Analise numérica da música xavante” – parte V; agos-
to – nº50 – “Análise numérica da música xavante” – parte VI; novembro – nº51 – “O mundo 
cromático Húngaro”.

1992 – Fev. – nº52 – “Análise numérica da música xavante” – parte VII; maio – nº53 – “Uni-
versidade dos desenhos bivalentes na arte dos povos pré-industriais”; agosto – nº54 – “Aná-
lise numérica da música xavante” – parte VIII; nº55 – “A totalidade na música dos índios”.

1993 – Fevereiro – nº56 – “Nasce um mito”; Março – nº57 – “Nasce um mito” – parte 2; agos-
to nº58 – “Contribuição ao estudo dos mitos karajá” – parte 2.

1994 – Fevereiro – nº 60 – D. Aytai & Zilda A.Z.S.A Rangel & Ademir Coradel. “Contribuição 
à análise da cerâmica pré-histórica tupi-guarani”; maio – nº61 – “Deformação na ossada dos 
tupi-guarani do Mogi-guaçú”; agosto – nº62 – “Uso de modelos estruturais na apreciação de 
música primitiva”; novembro – nº63 – Aytai & Rangel & Coradel. “Relatório preliminar sobre 
um sitio pré-histórico na região de Monte Mor”.

1995 – Fevereiro – nº64 – “Mini manual para etnomusicólogos”; maio – nº65 - “Mini manual 
para etnomusicólogos” – parte 2; Agosto – nº66 - “Mini manual para etnomusicólogos” – parte 
3; novembro – nº68 – “Obstetrícia karajá”.

1996 – Maio – nº69 – “Recomendações para o antropólogo principiante” 1ª parte.

1997 - “Recomendações para o antropólogo principiante: um projeto de pesquisa” (última 
parte). Museu Histórico de Paulínia, publicação nº71: 7-14.
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Resumos das Publicações de Desidério Aytai em 
outras Revistas

Os cantadores da floresta, IV: a origem dos índios Mamaindê. Revista da Universidade 
Católica de Campinas, n° 35, campinas 1972, PP. 129-145, 2 figuras no texto, sumário 
em português, inglês e Francês. Bibliografia.

Desidério Aytai

Conforme o resumo em português: “Baseando-se parcialmente nas listas das pala-
vras básicas anotadas pessoalmente pelo autor em quatro grupos Nambikwara, e parcial-
mente em outras quatro listas conhecidas na literatura etnográfica, o trabalho desenvolve 
uma análise gloto-cronológica completa das línguas classificadas sob a denominação de 
Nambikwara, determina a data aproximada da separação dos diversos grupos, estabelece 
sua ‘arvore genealógica’ cuja ramificação mais antiga se deu há uns 4.000 anos. A compa-
ração cuidadosa dos resultados linguísticos com a situação geográfica dos grupos atuais 
permite a reconstrução aproximada das vias gerais seguidas nas migrações” (p. 129).

In: Bibliografia Crítica, n°2920

A música instrumental xavante. Revista de Música Latino Americana / Latin American 
Music Review, vol. 2, n. 1, Austin 1981, PP. 103 – 129, 11 figuras e 6 fotogramas. Biblio-
grafia.

Desidério Aytai

Nos dizeres do autor: “O presente trabalho é uma análise da música instrumental e 
mista dos Xavante, dando ênfase, além da parte musical, ao aspecto tecnológico da fabrica-
ção dos instrumentos musicais, isto é, à cultura material vinculada à vida musical” (p. 103). 
Estuda a flauta de cabacinha provida de chocalho, a flauta simples de bambu, sem orifícios, 
a flauta dupla do mesmo material e tipo, quatro variedades de chocalho, o bastão-chocalho 
e o apito de casulo de inseto.

In: Bibliografia Crítica, n°2943.
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A aldeia pré-histórica de Monte Mor. Publicação avulsa da Pontífica Universidade Ca-
tólica de Campinas, Campinas 1974. 33 páginas, 4 figuras, 8 tabelas no texto, sinopse 
e resumo.

Desidério Aytai

Segundo a sinopse, “Na aldeia pré-histórica de Monte Mor, cuja idade, medida pelo 
método da termo-luminescência, é de 800 anos, mais ou menos, foi executada a escavação 
sistemática de uma quadra-piloto, de 5 por 5 metros. Os quase 3.000 cacos de cerâmica, 
tipo “tupi-guarani”, encontrados nesta quadra, foram analisados do ponto de vista da locali-
zação, tanto no plano horizontal como na dimensão vertical, da espessura das paredes, da 
ornamentação das superfícies, das bordas dos vasos, de seus diâmetros e da possibilidade 
da seriação de várias características. A análise estatística permitiu a formulação de várias 
conclusões  referentes à cultura dos fabricantes de cerâmica. Não estão incluídos, no pre-
sente trabalho, o estudo dos objetos não-cerâmicos – material lítico, carvão – encontrados 
na quadra-piloto, nem a análise dos outros, uns 7.000 fragmentos cerâmicos, e da urna fune-
rária, encontrados em outros setores do mesmo sítio arqueológico” (p.1). O sitio localiza-se 
à margem esquerda do rio Capivari-Mirim, Estado de São Paulo.

In: Bibliografia Crítica, n° 3936.
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